
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MATO GROSSO DO SUL
PRÓ-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

DIVISÃO DE COMPRAS

EDITAL

PREGÃO ELETRÔNICO N° 004/2022

OBJETO: Aquisição de telefones IP que atenda às necessidades técnicas da equipe que compõe o projeto
de pesquisa identificado pelo Termo de Cooperação Técnica e Científica 1076/2020-UEMS/MPMS,
conforme condições, quantidades, especificações e exigências estabelecidas neste instrumento.

DATA DA ABERTURA DA SESSÃO: 07/02/2022, ÀS 09:00 HORAS (HORÁRIO DE MATO GROSSO DO
SUL)

PREÂMBULO

1 DO OBJETO
2 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
3 DA LICITAÇÃO EXCLUSIVA ÀS ME E EPP
4 DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
5 DA INCLUSÃO DAS PROPOSTAS AO SISTEMA
6 DA PROPOSTA DE PREÇOS
7 DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO E DA IMPUGNAÇÃO
8 DO PROCEDIMENTO DE ABERTURA, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS, ENCERRAMENTO DA
SESSÃO, NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO DA PROPOSTA
9 DA HABILITAÇÃO
10   DA CONSULTA ÀS SANÇÕES IMPEDITIVAS
11 DO RECURSO
12 DO ENCERRAMENTO DA SESSÃO
13 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
14 DA ENTREGA E DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO
15 DA CONTRATAÇÃO
16 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
17 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
18 DO PAGAMENTO
19 DO REAJUSTE
20 DAS PENALIDADES E MULTAS
21 FRAUDE E CORRUPÇÃO
22 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA,
ANEXO II – ESTIMATIVA DE PREÇOS,
ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO,
ANEXO IV – MINUTA DO CONTRATO,
ANEXO V – DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA,
ANEXO VI – DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO,
ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE,
ANEXO VIII – DECLARAÇÕES EXIGIDAS PARA HABILITAÇÃO,
ANEXO IX – FICHA CADASTRO
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FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MATO GROSSO DO SUL
PRÓ-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

DIVISÃO DE COMPRAS

EDITAL
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2022 – UEMS

A FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MATO GROSSO DO SUL, por intermédio da Divisão de
Compras, torna público que no dia 07/02/2022, ÀS 09:00 horas (horário local), na Rodovia MS/162 -
Dourados/Itahum, Km 12,Cidade Universitária, Bloco A, Dourados, MS, CEP 79804-970, realizará
procedimento licitatório, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, no site www.licitacoes-
e.com.br, com critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE, autorizado no Processo n°
29/049290/2021, para aquisição de materiais permanente, telefone IP, que atenda às necessidades técnicas
da equipe que compõe o projeto de pesquisa identificado pelo Termo de Cooperação Técnica e Científica
1076/2020-UEMS/MPMS, que será regido pela Lei Federal n. 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei
Complementar Federal n. 123, de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar Estadual n. 197, de 26 de
dezembro de 2014, Decreto Federal n. 8.538, de 6 de outubro de 2015 e Decretos Estaduais n. 12.683, de
30 de dezembro de 2008, 15.327, de 10 de dezembro de 2019 e 15.530, de 8 de outubro de 2020,
aplicando-se, subsidiariamente, a Lei Federal n. 8.666, de 1993, e demais especificações e condições
constantes neste ato convocatório.

O início de acolhimentos das propostas começará a partir do dia 26/01/2022.
As propostas/documentações serão recebidas até às 07:00h (sete horas) do dia 07/02/2022.
A abertura das propostas será às 07:00h (sete horas) do dia 07/02/2022.
O início da disputa de preços às 09:00h (nove horas) do dia 07/02/2022.

1 - DO OBJETO

1.1 Aquisição de telefones IP que atenda às necessidades técnicas da equipe que compõe o projeto de
pesquisa identificado pelo Termo de Cooperação Técnica e Científica 1076/2020-UEMS/MPMS,
conforme condições, quantidades, especificações e exigências estabelecidas neste instrumento.

1.2 A licitação se dará em LOTE ÚNICO, conforme tabela constante no subitem 1.2 do Termo de
Referência (Anexo I).

1.3 O critério de julgamento adotado será o menor preço global do lote, observadas as exigências
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

1.4 O valor estimado total da licitação é de até R$3.039,00 (três mil e trinta e nove reais).

1.5 O valor estimado representa o preço de referência que a administração se dispõe a pagar pela
aquisição do objeto.

2 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

2.1. As despesas decorrentes da contratação da presente licitação correrão à conta da Função
Programática: 10.29204.12.571.2068.4097.0004, Natureza da Despesa: 4490, item 44905206, Fonte:
0281290023 - Convênio no 1076/2020 - Termo de Cooperação Técnica e Científica entre MPMS/UEMS.

2.2. A contratante reserva-se no direito de, a seu critério, utilizar ou não a totalidade da reserva
orçamentária prevista.
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3 - DA LICITAÇÃO EXCLUSIVA ÀS ME E EPP

3.1. Poderão participar deste Pregão exclusivamente as Microempresas – ME e Empresas de Pequeno
Porte – EPP, qualificadas como tais nos termos do art. 3° da Lei Complementar n° 197, de 2014, que
atenderem às exigências deste Edital e seus Anexos.

3.2. Na hipótese de não haver vencedor para o lote exclusivo nos moldes acima descritos, este será
declarado fracassado e/ou deserto, podendo ser repetida a licitação sem lote exclusivo, aplicando as regras
já estabelecidas neste Edital.

4 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

4.1 Poderão participar deste Pregão as empresas que atenderem às exigências deste Edital e seus
Anexos, e que estejam previamente credenciadas no sistema provedor de licitações do Banco do Brasil S/A
(www.licitacoes-e.com.br), observando o seguinte:

4.2 O credenciamento é o nível básico do registro cadastral no sistema de licitação eletrônica do Banco
do Brasil S/A. - licitações-e - que permite a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão,
em sua forma eletrônica.

4.2.1 O cadastro no licitações-e poderá ser iniciado no sistema eletrônico do Banco do Brasil S/A,
site www.licitacoes-e.com.br, com a solicitação de login e senha pelo interessado.

4.2.2 As empresas deverão credenciar representantes, mediante a apresentação de procuração por
instrumento público ou particular, com firma reconhecida, atribuindo poderes para formular lances de preços
e praticar todos os atos e operações para o sistema de licitação eletrônica do Banco do Brasil S/A.

4.2.3 É vedado a qualquer participante representar mais de uma empresa proponente, salvo, nos
casos de representação para lotes distintos.

4.2.4 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes
a este Pregão.

4.2.4.1 Entende-se por representante legal da empresa licitante aquele a quem o contrato
social/estatuto confere os poderes para representar a sociedade, inclusive no que se refere a outorga de
procurações.

4.2.5 O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema,
ou ao órgão ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes
de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

4.2.6 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no
licitações-e e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem
desatualizados.

4.2.7 A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor
do sistema para imediato bloqueio de acesso.
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4.3 NÃO PODERÃO participar:

4.3.1 Empresas em consórcio;

4.3.2 As empresas em falência, em recuperação judicial e extrajudicial que não obtiverem a sua
concessão ou a homologação do Plano de Recuperação Extrajudicial ou não observarem o disposto no
subitem 4.1.1. deste Edital;

4.3.3 Direta ou indiretamente, servidor ou dirigente do órgão e/ou entidade contratante e do órgão
responsável pela licitação, bem como a empresa da qual seja sócio, dirigente ou responsável técnico, sendo
que tal proibição também se aplica aos seus parentes em linha reta, colateral ou afim, até o terceiro grau,
bem como àqueles que mantêm relacionamento afetivo público e notório com os servidores e dirigentes de
todos os órgãos e entidades promotores, participantes da licitação, bem como contratantes;

4.3.4 Empresas que incorrem em uma das hipóteses legais de impedimento de participar de
licitações e celebrar contratos administrativos;

4.3.5 Empresas estrangeiras que não funcionem no país;

4.3.6 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário);

4.3.7 Pessoa física que tenha sido proibida de contratar com o Poder Público em razão de
condenação por ato de improbidade administrativa, nos termos do artigo 12 da Lei Federal nº 8.429, de
1992, ou pessoa jurídica que tenha como sócio majoritário aquele a quem foi dirigida mencionada
penalidade, durante o prazo que apontar a decisão condenatória;

4.3.8 Empresa cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com o objeto desta
licitação;

4.3.9 Os interessados que não atendam às condições deste Edital e seus anexos;

4.3.10 Interessados que se enquadrem nas vedações previstas no art. 9º da Lei nº 8.666, de 1993.

4.4 Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará em campo próprio do
sistema eletrônico www.licitacoes-e.com.br às seguintes declarações:

4.4.1 Que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital e seus anexos;

4.4.2 Que a proposta está em conformidade com as exigências do Edital e seus anexos;

4.4.3 Que conhece e aceita todas as regras do certame.

5 - DA INCLUSÃO DAS PROPOSTAS AO SISTEMA

5.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com

os documentos de habilitação exigidos no edital, a proposta com a descrição do objeto ofertados e os

preços, observados data e horários limites estabelecidos neste Edital, até a data e o horário estabelecidos

para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de

proposta e documentos de habilitação.
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5.1.1 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

5.1.2 O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

5.1.3 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.2 As ME e EPP deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição
de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do  § 1º, art. 43, da Lei Complementar nº 123, de 2006.

5.3 Todas as declarações exigidas na proposta de preços deverão estar devidamente assinadas pelo
representante legal da empresa ou pelo procurador por ele constituído, sob pena de desclassificação do
certame.

5.4 As licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente
inseridos no sistema até a data e horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

5.5 Não será estabelecida, nesta etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento
da proposta.

5.6 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação da licitante melhor classificada somente
serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de
lances.

5.7 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer
transação efetuada diretamente ou por seu credenciado.

6 - DA PROPOSTA DE PREÇO

6.1 A proposta de preço conforme o Modelo de Proposta de Preço (Anexo III), será enviada via sistema
eletrônico, devidamente preenchidos os campos disponíveis conforme as regras abaixo, sob pena de
desclassificação da proposta:

6.1.1 Preço unitário e total do LOTE, em moeda corrente nacional, cotados com apenas 2 (duas)
casas decimais, expressos em algarismos e por extenso, sendo que, em caso de divergência entre os
preços expressos em algarismos e por extenso, serão levados em consideração os últimos;

6.1.2 Não deve conter cotações alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas;

6.1.3 Deve fazer menção ao número do pregão e do processo licitatório;

6.1.4 Deve ser datada e assinada na última folha e rubricada nas demais, pelo representante legal
da empresa;

6.1.5 Deve conter ao menos na última folha o número do CNPJ da empresa;
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6.1.6 Indicar o prazo da entrega não superior a 30 (trinta) dias corridos, contados da data de
recebimento da Ordem de Fornecimento, e/ou Nota de Empenho ou instrumento equivalente. No caso do
prazo de entrega ser omitido na proposta, o pregoeiro considerará o prazo acima mencionado;

6.1.7 Deverá indicar o prazo de garantia, não inferior a 12 (doze) meses, a contar da
entrega/aceite dos materiais;

6.1.8 Deve informar o prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 30 (trinta) dias,
contados da data limite para a sua apresentação. No caso do prazo de validade ser omitido na proposta, o
pregoeiro considerará o prazo acima mencionado;

6.1.9 Deverá ser indicada na proposta de preço somente uma única marca e/ou modelo por item
ofertado, devendo o modelo ser discriminado;

6.1.10 Indicação do nome do banco, número da agência, número da conta-corrente, para fins
de recebimento dos pagamentos;

6.1.11 Indicar nome da empresa, razão social ou denominação social, endereço completo, telefone,
fax e e-mail atualizados para facilitar possíveis contatos;

6.1.12 Deverá ser anexada na proposta eletrônica, se for o caso: catálogos, encartes, folhetos
técnicos ou “folders” dos materiais ofertados, devendo conter as especificações mínimas solicitadas no
Termo de Referência (Anexo I) e atender os seguintes enunciados:

6.1.12.1 quando o documento anexado estiver em língua estrangeira, o mesmo deverá ser traduzido
para a língua portuguesa;

6.1.12.2 se no documento anexado constarem diversos modelos, o pregoeiro solicitará que o licitante
identifique/destaque qual a marca/modelo que estará concorrendo na licitação.

6.2 Havendo dúvidas quanto às características do objeto ofertado pela licitante, o pregoeiro ou o
responsável pela análise técnica poderá efetuar diligências para confirmações e esclarecimentos acerca do
objeto ofertado.

6.3 Na hipótese de a empresa licitante encontrar-se sediada no Estado de Mato Grosso do Sul, a
proposta de preço deverá ser apresentada sem o valor do ICMS, conforme estabelecido no Decreto
Estadual n. 11.403, de 19 de setembro de 2003.

6.3.1 Na hipótese do subitem 6.3, o documento fiscal (Nota Fiscal) deve ser emitido na forma
estabelecida pelo art. 2º do Decreto Estadual nº 11.403 de 2003.

6.4 Cada lote de uma licitação é sempre composto por, pelo menos, um item. O valor a ser incluído pelo
fornecedor deverá referir-se ao preço total do lote.

6.5 Quando houver lote com mais de um item, obrigatoriamente todos os itens do lote devem ser
cotados.

6.6 Anexar via sistema eletrônico os documentos abaixo relacionados, sob pena de desclassificação,
podendo ser inserido lote a lote ou poderá selecionar a opção “marcar todos” para inserir a documentação
de todos os lotes com proposta.
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I. Declaração de Elaboração Independente de Proposta, conforme o Anexo V.

II. Declaração de Habilitação, conforme o Anexo VI.

III. Declaração de ME/EPP, conforme o Anexo VII.

6.7 Os documentos anexados ao sistema deverão ser cópias fiéis de documentos originais ou
autenticados, conforme subitens 21.13 e 21.13.1 deste Edital.

6.8 Não serão levadas em consideração quaisquer ofertas que não se enquadrem nas especificações
exigidas.

6.9 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.10 Serão sumariamente desclassificadas as propostas elaboradas em desacordo com os termos deste
Edital e que se opuserem a quaisquer dispositivos legais vigentes.

6.11 A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte da licitante, das condições
estabelecidas neste Edital.

7- DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO E DA IMPUGNAÇÃO

7.1 DO ESCLARECIMENTO

7.1.1 Qualquer pessoa poderá, até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão
pública, solicitar esclarecimentos ou providências, por meio eletrônico, sob pena de decadência do direito de
fazê-lo administrativamente.

7.1.1.1 Eventuais pedidos de esclarecimentos deverão ser encaminhados através do e-mail:
licitacao@uems.br.

7.1.1.2 Nos pedidos de esclarecimentos, os interessados deverão se identificar (CNPJ, Razão Social e
nome do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa jurídica e CPF para pessoa física) e
disponibilizar as informações para contato (endereço completo, telefone, e-mail).

7.1.1.3 O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis,
contados do recebimento do pedido e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração
do Edital e Anexos.

7.1.2 O pregoeiro se reserva ao direito de solicitar Nota Técnica para esclarecer as dúvidas que
julgar pertinentes a todos os interessados no certame.

7.1.3 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no site da UEMS e vincularão
os participantes e a Administração

7.2 DA IMPUGNAÇÃO

7.2.1 Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do Edital do Pregão, por meio eletrônico, na
forma prevista neste Edital, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para a abertura da sessão
pública.
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7.2.1.1 As impugnações deverão ser encaminhadas através do e-mail licitacao@uems.br.

7.2.2 A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos
responsáveis pela elaboração do Edital e dos Anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de 02 (dois)
dias úteis, contados da data de recebimento da impugnação.

7.2.3 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada
pelo pregoeiro nos autos do processo de licitação.

7.2.4 A impugnação ao Edital deverá ser dirigida ao pregoeiro designado para a abertura da sessão
pública.

7.2.5 Se o acolhimento da impugnação acarretar alteração do Edital que afete a formulação da
proposta, será republicado o instrumento convocatório, nos mesmos moldes em que se deu a publicação do
texto original, inclusive com a definição da nova data para realização do certame.

7.2.6 Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital sobre possíveis falhas, irregularidades,
omissões, ou impossibilidade de cotação de item por ausência de especificação correta, hipóteses que o
viciaram, quem não o fizer dentro do prazo estipulado no subitem 7.2.1 deste Edital.

7.2.7 Será desconsiderada qualquer manifestação formulada ao pregoeiro, de que trata o subitem
anterior, se realizada de maneira verbal.

7.2.8 Serão divulgados através de publicação na Imprensa Oficial do Estado e no site da UEMS,
para conhecimento dos interessados, extratos das decisões às impugnações formuladas ao pregoeiro e sua
equipe de apoio.

8 - DO PROCEDIMENTO DE ABERTURA, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS, ENCERRAMENTO DA
SESSÃO, NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO DA PROPOSTA

8.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data,
horário e local indicados neste Edital.

8.1.1 O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE, conforme definido
neste Edital e seus anexos.

8.2 O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não
apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência (Anexo I).

8.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique a licitante.

8.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento
em tempo real por todos os participantes.

8.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

8.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances.
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8.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e as licitantes.

8.5 Aberta a etapa competitiva para o(s) lote(s), os representantes dos fornecedores deverão estar
conectados ao sistema para participar da sessão de lances e poderão encaminhar lances exclusivamente
por meio do sistema eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do seu recebimento e do valor
consignado no registro.

8.6 O lance deverá ser ofertado pelo valor total do lote.

8.7 Caso a licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

8.8 As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da
sessão e as regras estabelecidas no Edital.

8.9 A licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ela ofertado e registrado
pelo sistema.

8.10 Não serão aceitos 02 (dois) ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for registrado em
primeiro lugar.

8.11 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, deverá ser de
R$20,00 (vinte reais).

8.12 O intervalo entre os lances enviados pela mesma licitante não poderá ser inferior a vinte (20)
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem
automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

8.13 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que as
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

8.14 A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de
duração da sessão pública.

8.15 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem 8.14, será de 2 (dois) minutos e
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados neste período de prorrogação, inclusive no
caso de lances intermediários.

8.16 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos subitens 8.14 e 8.15, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente.

8.17 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, conforme o
subitem 8.14, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da
sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.

8.18 Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance
registrado, vedada a identificação do licitante.

8.19 No caso de desconexão do pregoeiro com o sistema, no decorrer da etapa competitiva do pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos seus lances.

9
________________________________________________________________________________________________________

Cidade Universitária de Dourados – Cx. Postal 351 – CEP 79804-970 – DOURADOS/MS
Home Page – www.uems.br – e-mail: licitacao@uems.br

DIVISÃO DE COMPRAS – Tel. (67) 3902-2371



FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MATO GROSSO DO SUL
PRÓ-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

DIVISÃO DE COMPRAS

8.20 Retornando a conexão do pregoeiro ao sistema, todos os atos praticados pelas licitantes junto ao
sistema serão considerados válidos.

8.21 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez)
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas após
comunicação do fato às participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação, e a ocorrência será
registrada em ata.

8.22 Em caso de licitação para ampla concorrência o item/lote não exclusivo para participação de ME ou
EPP, uma vez encerrada a etapa de lances, será assegurada, como critério de desempate, a preferência de
contratação para estas.

8.22.1 Entende-se por empate, situações em que as propostas, mediante lances apresentados pelas
MEs e EPPs sejam iguais ou até de 5% (por cento) superiores ao melhor preço, quando a primeira colocada
for empresa de maior porte.

8.23 A preferência de contratação será concedida da seguinte forma:

8.23.1 Ocorrendo o empate, a ME ou EPP melhor classificada nos termos do subitem 8.22 terá o
direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira
colocada, no prazo de 05 (cinco) minutos, contados após a comunicação para tanto.

8.23.2 Caso a ME ou EPP melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo da alínea “a”,
serão convocadas as demais licitantes ME ou EPP que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por
cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no mesmo prazo estabelecido na
alínea “a”.

8.23.3 Na hipótese da não contratação nos termos previstos na condição anterior, o objeto licitado
será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

8.24 Após aplicada a regra do subitem anterior e persistindo o empate, ou, caso não seja licitação
exclusiva para ME/EPP, o critério de desempate será aquele previsto no § 2º, art. 3º, da Lei nº 8.666, de
1993, assegurando-se á preferência, sucessivamente, aos bens produzidos:

8.24.1 No país;

8.24.2 Por empresas brasileiras;

8.24.3 Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

8.24.4 Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa
com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade
previstas na legislação.

8.25 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as
propostas empatadas.

8.26 Encerrada a etapa de envios de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar pelo
sistema eletrônico contraproposta à licitante que tenha apresentado lance com menor preço por lote, para
que seja obtida melhor proposta observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições
diferentes daquelas previstas neste Edital.
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8.26.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais
licitantes.

8.27 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de até 02 (duas) horas,
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o
caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital
e já apresentados.

8.27.1 Os documentos enviados por e-mail a que se refere o subitem 7.24 poderão ser solicitados em
original ou por cópia autenticada a qualquer momento pelo Pregoeiro, salvo quando forem produzidos com a
utilização de processo de certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº
2.200-2, de 24 de agosto de 2001, os quais serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos
signatários.

8.28 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a aceitabilidade da proposta
classificada em primeiro lugar a partir do preço de referência, sendo vedada a admissibilidade de proposta
acima do preço máximo aceitável, quando este for fixado pela administração, ou com sobrepreço.

8.28.1 A aceitação de proposta acima do preço de referência nos casos em que não seja fixado preço
máximo aceitável deve ser justificada pelo pregoeiro.

8.28.2 O pregoeiro poderá solicitar manifestação da assessoria técnica, da assessoria jurídica ou dos
setores demandantes, a fim de subsidiar sua decisão.

8.29 No caso de apresentação de proposta em valor incompatível com o preço de mercado, tendo
como parâmetro o preço de referência, o pregoeiro, para fins de subsidiar a decisão quanto à sua
aceitabilidade, deverá efetuar diligências no sentido de:

8.29.1 Apurar se há algum risco na viabilidade da execução do objeto ofertado, a origem e a
qualidade dos insumos empregados no processo produtivo e se a licitante está em dia com suas obrigações
tributárias, previdenciárias e trabalhistas;

8.29.2 Solicitar à licitante, maiores esclarecimentos sobre a dimensão da sua proposta e de onde
obterá proveito econômico, sua efetiva exequibilidade, bem como declaração expressa de que assume
eventuais prejuízos ao longo de futura relação contratual a ser firmada, de maneira que possíveis pedidos
de modificação contratual posterior sejam analisados atentamente, a fim de que não sejam utilizados como
expediente para corrigir distorções nos preços contemplados na proposta vencedora.

8.30 O pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de até 03 (três) horas, sob pena de não aceitação
da proposta.

8.30.1 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada
feita no “chat” pelo licitante, antes de findo o prazo.

8.30.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo pregoeiro, destacam-se os que contenham
as características do objeto ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de
outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio
eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior
envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.
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8.31 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o pregoeiro examinará a proposta ou
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.32 Quando o Termo de Referência (Anexo I), prever a apresentação de amostra do objeto licitado,
o pregoeiro exigirá que a licitante classificada em primeiro lugar a apresente, observando-se o procedimento
estabelecido no documento.

8.33 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação da
licitante, observado o disposto neste edital.

9 - DA HABILITAÇÃO

9.1 As licitantes deverão encaminhar, nos termos deste edital, a documentação relacionada nos
subitens a seguir, para fins de habilitação:

9.2 Declaração de fatos supervenientes impeditivos:

9.2.1. Declaração de Fatos Supervenientes Impeditivos, comprometendo-se a informar, a qualquer
tempo, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, a existência de fatos supervenientes impeditivos
da habilitação, devidamente assinada pelo representante legal da empresa ou pelo procurador por ele
constituído, na forma determinada no §2º do artigo 32 da Lei n. 8.666, de 1993. (Anexo VIII)

9.3. Declaração de não utilização de mão de obra de menores:

9.3.1. Declaração de Menor, informando, sob as penas da lei, de que não possui em seu quadro de
funcionários, empregados menores de 18 (dezoito) anos de idade em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e menor de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de
14 (quatorze) anos (cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, de 1988).
(Anexo VIII).

9.4. Declaração da Licitante de que não possui como Sócio Majoritário:

9.4.1. Administrador, Dirigente, Diretor, Representante, Procurador e/ou Responsável Técnico,
Servidor do Quadro Permanente ou Comissionado da Fundação Universidade Estadual de Mato Grosso do
Sul (UEMS). (Anexo VIII).

9.4.2. Administrador, Dirigente, Diretor, Representante, Procurador e/ou Responsável Técnico,
Cônjuge, Companheiro (a), Ascendente, Descendente e/ou Colateral, até o terceiro grau, por
consanguinidade ou afinidade, de Servidor do Quadro Permanente ou Comissionado da Fundação
Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul (UEMS). (Anexo VIII).

9.5. Habilitação jurídica

9.5.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.5.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade
no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
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9.5.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI:
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

9.5.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro
onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência;

9.5.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

9.5.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

9.5.7. No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou,
ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento
Agrário, nos termos do §2º, art. 4º, do Decreto n. 7.775, de 2012;

9.5.8. No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a
qualificação como produtor rural pessoa física, nos artigos 17 a 19 a art. 165, da Instrução Normativa RFB
n. 971, de 2009;

9.5.9. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: Decreto de
Autorização;

9.5.10. No caso de ME e EPP que queira usufruir dos benefícios da Lei Complementar nº 123, de 2006
e da Lei Complementar estadual nº 197, de 2014: certidão simplificada original da Junta Comercial da sede
da licitante ou documento equivalente, além de declaração escrita, sob as penas da lei, de que cumpre os
requisitos legais de qualificação da condição de microempresa ou de empresa de pequeno porte estando
apta a usufruir dos benefícios previstos nos art. 42 a art. 49 da Lei Complementar nº 123, de 2006;

9.5.10.1. Havendo dúvidas sobre o enquadramento de licitante na condição de microempresa ou de
empresa de pequeno porte, considerando os parâmetros estabelecidos no art. 3º da Lei Complementar nº
123, de 2006, o pregoeiro poderá solicitar da licitante a apresentação dos documentos contábeis aptos a
demonstrar a correção e a veracidade de declaração de seu enquadramento;

9.5.11. Procuração do representante da licitante, se for o caso.

9.5.12. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

9.6. Regularidade fiscal e trabalhista:

9.6.1. Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);

9.6.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

9.6.3. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo à
sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
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9.6.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal da sede da licitante,
e, independentemente da sua sede, para com a Fazenda do Estado de Mato Grosso do Sul;

9.6.5. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

9.6.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

9.6.7. Caso a licitante seja qualificada como ME ou EPP, deverá apresentar toda a documentação
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob
pena de inabilitação.

9.7. Qualificação econômico-financeira:

9.7.1. Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando
encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

9.7.2. Para pessoa jurídica, certidão negativa de falência ou de recuperação judicial ou extrajudicial
expedida pelo distribuidor da sede da empresa, com data de emissão não superior a 180 (cento e oitenta)
dias anteriores à data prevista para o recebimento da documentação da habilitação e da proposta;

9.7.3. Para pessoa física, certidão negativa de execução patrimonial expedida pelo distribuidor de seu
domicílio, com data de emissão não superior a 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data prevista para o
recebimento da documentação da habilitação e da proposta;

9.7.4. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um)
resultantes da aplicação das fórmulas:

LG =
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG =
Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC =

Ativo Circulante

Passivo Circulante
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9.7.5. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os
riscos para a Administração, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do
valor estimado da contratação ou do item pertinente, devendo a comprovação ser feita relativamente à data
da apresentação da proposta de preços, de acordo com os parágrafos 2º e 3º, do art. 31 da Lei nº. 8.666, de
1993.

9.7.6. As licitantes deverão apresentar os índices referidos no subitem 9.7.6.4 já calculados, com
assinatura do contador e do representante legal da empresa, que serão analisados com base no balanço
apresentado.

9.8.             Qualificação técnica:

9.8.1. Atestado (s) de Capacidade Técnica da licitante, emitido (s) por entidade da Administração Federal,
Estadual ou Municipal, direta ou indireta e/ou empresa privada que comprove, de maneira satisfatória, a
aptidão para desempenho de atividades pertinentes ao objeto a ser licitado. (Caso a Administração julgar
necessário)

9.8.2. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, desde que atenda
a todas as demais exigências do edital.

9.8.3. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de
habilitação.

9.9 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à
regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a
declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a
critério da Administração Pública, quando requerida pela licitante, mediante apresentação de justificativa.

9.10 A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem 9.9 acarretará a inabilitação da
licitante, sem prejuízo das sanções previstas no item 17, do Termo de Referência (Anexo I) e no Item 13 da
Minuta do Contrato (Anexo IV), sendo facultada a convocação das licitantes remanescentes, na ordem de
classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra ME ou EPP com alguma restrição na
documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para a regularização.

9.11 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá
a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.

9.12 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, a licitante será declarada
vencedora.

10 - DA CONSULTA ÀS SANÇÕES IMPEDITIVAS

10.1 Em exame da documentação de habilitação da licitante arrematante, o pregoeiro verificará o
eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que
impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

10.1.1 Cadastro Central de Fornecedores – CCF-MS.
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10.1.2 Consulta consolidada de pessoa jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/).

10.2 A consulta aos cadastros referidos no subitem 10.1 será realizada em nome da empresa
licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei Federal n. 8.429, de 2 de junho de
1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da
qual seja sócio majoritário.

10.3 Constatada a existência de sanção, o pregoeiro reputará a licitante inabilitada por falta de
condição de participação.

10.4 No item/lote não exclusivo para ME e EPP, ocorrendo a inabilitação, haverá nova verificação da
eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos subitens 8.22 e 8.22.1 deste edital, seguindo-se a
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

10.5 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

10.6 Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se a
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que,
pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

10.6.1 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento
dessas contribuições.

11 - DO RECURSO

11.1 Declarada a vencedora, será concedido na sessão pública o prazo de 30 (trinta) minutos para que
qualquer licitante manifeste, de forma imediata, em campo próprio do sistema Licitações-e do Banco do
Brasil, a intenção de recorrer, de forma motivada, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e
por quais motivos.

11.2 A falta de manifestação motivada da licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência
desse direito, e o pregoeiro estará autorizado a adjudicar o objeto à licitante declarada vencedora.

11.2.1 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três dias) para
apresentar as razões, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas para, querendo, apresentarem
contrarrazões, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo da recorrente, sendo- lhes
assegurada vista imediata dos autos do pregão, com a finalidade de subsidiar a preparação de recursos e
de contrarrazões.

11.2.2 O recurso deverá ser dirigido ao pregoeiro e com a motivação sustentada na sessão.

11.2.2.1 O pregoeiro, para subsidiar a decisão, poderá solicitar manifestação técnica da assessoria
jurídica ou de outros setores do órgão ou da entidade.

11.2.2.2 Caso mantenha a decisão inicial, o Pregoeiro encaminhará o processo à autoridade superior
responsável pela autorização da licitação para apreciação do recurso.
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11.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.4 As razões e as contrarrazões de recurso subscritas por representante não habilitado ou procurador
não constituído para responder pela licitante e as que não forem apresentadas conforme o disposto nos
itens anteriores não serão conhecidas pelo pregoeiro.

11.5 A contagem dos prazos estabelecidos neste item será feita em dias corridos.

12- DO ENCERRAMENTO DA SESSÃO

12.1 Não havendo manifestação imediata e motivada acerca da intenção de interpor recurso, o pregoeiro
adjudicará o objeto do certame à empresa declarada vencedora.

12.1.1 Para fins de realização de contrato, caso a vencedora ainda não possua cadastro na Central de
Compras do Governo do Mato Grosso do Sul, será concedido para regularização cadastral, o prazo de
5(cinco) dias prorrogáveis uma única vez por igual período. Para registrar o credenciado no CCF/MS, as
empresas interessadas deverão acessar o sistema do CCF/MS, conforme regras do Decreto Estadual nº.
14.803, de 2017 e simulador E-Fornecedor contido no site https://www.compras.ms.gov.br.

12.2 Da sessão lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e que,
ao final, será assinada pelo pregoeiro e demais membros da comissão.

12.3 Após o encerramento da sessão da licitação o pregoeiro, caso necessário, solicitará à licitante
vencedora o encaminhamento dos documentos que foram anexados ao sistema para a Sede da
Universitária Estadual de Mato Grosso do Sul, Rodovia Itahum. Km 12 s/n, Caixa Postal 351, CEP
79804-970, Cidade Universitária de Dourados – Dourados MS, Fone: (67) 3902-2371, aos cuidados da
Divisão de Compras, no prazo de 03 (três) dias úteis, contados do encerramento da sessão, devendo
atender ao exposto nos subitens 21.13 e 21.13.1 deste Edital.

12.3.1 A licitante vencedora deverá encaminhar, no prazo previsto no item 12.3, a proposta com os
valores finais, conforme alíneas do subitem 5.1, devidamente assinada pelo representante legal da
empresa ou pelo procurador por ele constituído, constando de forma legível o nome de quem assinou,
acompanhada, ainda, de carimbo da empresa (com os dados: razão social, CNPJ e endereço comercial).
Os valores do item do lote na planilha atualizada deve ser proporcional ao lance ofertado.

12.3.2 A licitante vencedora deverá encaminhar juntamente com a proposta prevista no subitem 12.3.1,
em original ou cópia autenticada, todas as declarações e demais documentos anexados ao sistema na fase
de proposta e habilitação, devendo as mesmas serem reproduções fiéis das que se encontram anexadas,
inclusive com a assinatura da mesma pessoa.

12.3.3 Quando solicitado, a licitante deverá informar ao pregoeiro o número do protocolo do envio dos
documentos acima mencionados, a fim de se confirmar a veracidade do seu envio. A Universidade Estadual
do Mato Grosso do Sul não se responsabiliza por documentos extraviados pelo correio.

13- DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

13.1 O objeto da licitação será adjudicado à licitante declarada vencedora, por ato do pregoeiro, caso não
haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos
apresentados.
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13.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
homologará o procedimento licitatório.

13.3 Será permitida a adjudicação e a homologação parcial do procedimento licitatório quando o seu
objeto possuir mais de um item ou lote.

14 - DA ENTREGA E DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

14.1 As obrigações decorrentes do fornecimento do objeto será firmada diretamente com a Universidade
Estadual do Mato Grosso do Sul, observadas as condições estabelecidas neste edital e no que dispõe o art.
62 da Lei nº 8.666, de 1993, e será formalizada através de:

14.1.1 Nota de empenho e/ou documento equivalente, quando a entrega não envolver obrigações
futuras;

14.1.2 Contrato administrativo, quando presentes obrigações futuras.

14.2 As demais cláusulas estão dispostas no item 7, do Termo de Referência (Anexo I), e na Cláusula
Quinta da Minuta de Contrato (Anexo IV).

15 - DA CONTRATAÇÃO

15.1 A contratação com a licitante vencedora será formalizada pela UEMS, por instrumento contratual, por
emissão de nota de empenho de despesa, por autorização de compra ou por outro instrumento hábil,
conforme o art. 62 da Lei Federal nº 8.666, de 1993.

15.2 O prazo para retirada de nota de empenho, instrumento equivalente ou assinatura do contrato,
conforme o item 14 deste instrumento, será de 05 (cinco) dias úteis, após regular convocação.

15.3 Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no
Edital, que deverão ser mantidas pela licitante durante a vigência do contrato.

15.4 Na hipótese de a vencedora da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no
Edital ou se recusar a assinar o contrato, a administração, sem prejuízo da aplicação das sanções e das
demais cominações legais cabíveis a essa licitante, poderá convocar outra licitante, respeitada a ordem de
classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais
documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato.

15.5 No caso de aquisição/contratação com a utilização de recursos da União decorrentes de
transferências voluntárias, tais como convênios e contratos de repasse, em que a entrega seja parcelada,
terão prioridade para o fornecimento às microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do §4°,
artigo 8º, do Decreto Federal n° 8.538, de 2015.

16 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

16.1 Constituem obrigações da contratante, além das demais previstas neste Edital e seus anexos ou
deles decorrentes:

16.1.1 Cumprir os compromissos financeiros assumidos com a contratada;
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16.1.2 Fornecer e colocar à disposição da contratada todos os elementos e informações que se
fizerem necessários à execução do objeto;

16.1.3 Proporcionar condições para a boa consecução do objeto do contrato;

16.1.4 Notificar, formal e tempestivamente, a contratada sobre as irregularidades observadas no
cumprimento do contrato;

16.1.5 Notificar a contratada, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer
débitos de sua responsabilidade;

16.1.6 Fiscalizar o contrato através do setor competente da contratante;

16.1.7 Acompanhar a entrega do objeto efetuado pela contratada, podendo intervir durante a
sua execução, para fins de ajustes ou suspensão.

17 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

17.1 Constituem obrigações da contratada, além das demais previstas neste Edital e seus anexos ou deles
decorrentes:

17.1.1 Não subcontratar, subempreitar, ceder ou transferir, total ou parcialmente o objeto da presente
licitação, exceto se a subcontratação estiver vinculada ao objeto, conforme previsto neste Termo de
Referência (Anexo - I).

17.1.2 Qualquer ato que implique a substituição do contratado por outra pessoa jurídica, como a
fusão, cisão ou incorporação, somente será admitido mediante expresso e prévio consentimento da UEMS,
mediante a formalização de Termo Aditivo, desde que:

17.1.2.1 seja mantida a condição de ME ou EPP (quando for o caso);

17.1.2.2 sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na
licitação;

17.1.2.3 sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; e

17.1.2.4 não haja qualquer prejuízo à boa execução das obrigações pactuadas.

17.1.3 Entregar o objeto ofertado, no prazo proposto e em conformidade com as especificações
exigidas no Edital e seus anexos.

17.1.4 Somente divulgar informações acerca do objeto do contrato, que envolva o nome da
contratante, mediante sua prévia e expressa autorização.

17.1.5 Manter, durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

17.1.6 Instruir o fornecimento do objeto do contrato com a nota fiscal correspondente, juntando cópia
da solicitação de entrega e do comprovante do respectivo recebimento.

17.1.7 Cumprir todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais pertinentes e
responsabilizar-se por todos prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado causa.
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17.1.8 Assumir com exclusividade todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência do
objeto do contrato, bem como as contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios
de seguro e de acidentes de trabalho e quaisquer outras despesas que se fizerem necessárias ao
cumprimento do objeto pactuados, inclusive quanto ao transporte interno dos bens.

17.1.9 Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem, no
objeto, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

17.1.10 Responder perante a contratante e terceiros por eventuais prejuízos e danos decorrentes de
sua demora ou de sua omissão, sob a sua responsabilidade ou por erro da execução deste contrato.

17.1.11 Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na elaboração de
estimativa de custos e que redundem em aumento de despesas para a contratante.

17.1.12 Responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e despesas
decorrentes de danos causados por culpa ou dolo de seus empregados, prepostos e/ou contratados, bem
como se obrigar por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais que lhe venham a ser
atribuída por força de lei, relacionadas com o cumprimento do contrato.

17.1.13 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os arts. 12, 13 e
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).

17.1.14 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

18 - DO PAGAMENTO

18.1 O pagamento, decorrente da aquisição do objeto, será efetuado através de crédito em conta-corrente,
em uma única parcela, até o 10º (décimo) dia do mês subsequente à entrega/aceite definitivo do bem
ofertado desde que o prazo não seja superior à 30 (trinta) dias, contados da apresentação da Nota
Fiscal/Fatura contendo o detalhamento da entrega/execução do objeto, mediante a apresentação da
respectiva Nota Fiscal ou Fatura à Divisão de Administração, devidamente atestada pelo servidor
responsável pelo recebimento dos materiais, conforme dispõe o alínea “a”, inciso XIV, art. 40, combinado
com o alínea “b”, inciso II, art. 73, da Lei 8.666, de 1993.

18.2 A contratada, durante toda a execução do contrato, deverá manter todas as condições de habilitação
e qualificação exigidas na licitação.

18.2.1 Constatada a situação de irregularidade em quaisquer das certidões da contratada, a mesma
será notificada, por escrito, sem prejuízo do pagamento pelo objeto já executado, para, no prazo de 5
(cinco) dias úteis, regularizar tal situação ou, no mesmo prazo, apresentar defesa, em processo
administrativo instaurado para esse fim específico.

18.2.2 O prazo para regularização ou encaminhamento de defesa de que trata o subitem 18.2.1
poderá ser prorrogado por uma vez e por igual período, a critério da contratante.

18.2.3 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal e trabalhista quanto à
inadimplência do fornecedor, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado pela
administração, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento
de seus créditos.
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18.2.4 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

18.3 Será admissível a retenção sobre o valor devido ao contratado quando diante de rescisão contratual
ou de aplicação de multa prevista nos arts. 86 e 87, da Lei n. 8.666, de 1993, observado o disposto nos arts.
80, 86 e 87, da Lei n. 8.666, de 1993.

18.3.1 Ressalvada a hipótese do subitem 18.3, havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos
serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não
regularize sua situação junto ao CCF/MS.

18.3.2 Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de
economicidade ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso,
pela máxima autoridade da contratante.

18.4 Caso se constate erro ou irregularidade na nota fiscal/fatura, a contratante, a seu critério, poderá
devolvê-la para as devidas correções, ou aceitá-la, com a glosa da parte que considerar indevida, nesta
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do
documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a contratante.

18.5 Na hipótese de devolução, a nota fiscal/fatura será considerada como não apresentada, para fins de
atendimento das condições contratuais.

18.6 A contratante não pagará, sem que tenha autorização prévia e formal, nenhum compromisso que lhe
venha a ser cobrado diretamente por terceiros, sejam ou não instituições financeiras.

18.7 Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela
contratada, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade.

18.8 A contratante efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos os pagamentos
devidos à contratada.

18.9 As despesas com deslocamento de pessoal da contratada ou de seus representantes serão de sua
exclusiva responsabilidade.

18.10 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a contratada não tenha concorrido, de
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela
contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a
aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) = I (6/100) I = 0,00016438
360 TX = Percentual da taxa anual = 6%
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19 - DO REAJUSTE

19.1 Os preços serão fixos e irreajustáveis no prazo de 12 (doze) meses contados da data limite para a
apresentação das propostas, após o que poderão sofrer reajuste aplicando-se o índice IPCA/IBGE
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

19.2 O valor constante da nota fiscal/fatura, quando da sua apresentação, não sofrerá qualquer
atualização monetária até o efetivo pagamento.

19.3 Caso o índice estabelecido para reajuste venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais
ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

19.4 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

19.5 O reajuste será realizado por apostilamento.

20 - DAS PENALIDADES E MULTAS

20.1 As sanções referentes ao descumprimento das cláusulas do edital e seus anexos estão previstas no
item 17 do Termo de Referência (Anexo I), e na Cláusula Décima Terceira da Minuta de Contrato (Anexo IV).

21 - FRAUDE E CORRUPÇÃO

21.1 As licitantes e a contratada devem observar e fazer observar, por seus fornecedores e
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.

21.1.1 Para os propósitos do subitem 21.1, definem-se as seguintes práticas:

21.1.1.1 “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução
de contrato;

21.1.1.2 “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o
processo de licitação ou de execução de contrato;

21.1.1.3 “prática conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em
níveis artificiais e não-competitivos;

21.1.1.4 “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a
execução do contrato; e

21.1.1.5 “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir
materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; e (ii) atos cuja intenção seja impedir
materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.

22
________________________________________________________________________________________________________

Cidade Universitária de Dourados – Cx. Postal 351 – CEP 79804-970 – DOURADOS/MS
Home Page – www.uems.br – e-mail: licitacao@uems.br

DIVISÃO DE COMPRAS – Tel. (67) 3902-2371



FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MATO GROSSO DO SUL
PRÓ-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

DIVISÃO DE COMPRAS

21.1.2 Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral,
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física,
inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos
financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente
ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao
participar da licitação ou da execução de um contrato financiado pelo organismo.

21.1.3 Considerando os propósitos dos subitens acima, a contratada concorda e autoriza que, na
hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral,
mediante adiantamento ou reembolso, o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas
possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros
relacionados à licitação e à execução do contrato.

22 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

22.1 Todas as referências de tempo estabelecidas no Edital, no aviso e durante a sessão pública
observarão o horário de Mato Grosso do Sul.

22.2 As participantes desta licitação têm direito público subjetivo à fiel observância do procedimento
estabelecido neste edital, no Decreto nº 15.327, de 2019 e qualquer interessado poderá acompanhar o seu
desenvolvimento em tempo real, pela internet.

22.3 É facultada ao pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação e sempre que julgar
necessário, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo,
fixando prazos para o atendimento, vedados a inclusão posterior de documento que deveria ser
apresentado na sessão pública da licitação.

22.4 Durante a sessão pública de processamento do pregão, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
habilitação e classificação.

22.5 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com
vistas ao saneamento de que tratam os subitens 21.3 e 21.4, esta somente poderá ser reiniciada mediante
aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será
registrada em ata.

22.6 A autoridade competente para homologar o procedimento licitatório poderá revogá-lo somente em
razão do interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e
suficiente para justificar a revogação, e deverá anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de
qualquer pessoa, por meio de ato escrito e fundamentado.

22.7 Os licitantes não terão direito a indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório,
ressalvado o direito do contratado de boa-fé ao ressarcimento dos encargos que tiver suportado no
cumprimento do contrato.

22.8 Nas hipóteses tratadas no subitem 22.6 será assegurado aos interessados o exercício prévio do
contraditório e da ampla defesa.
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22.9 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na administração.

22.10 Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente de caráter público que impeça a
realização deste evento na data acima indicada, fica o mesmo condicionado à publicação na Imprensa
Oficial do Estado, no site da UEMS e no sistema Licitações-e do Banco do Brasil, comunicando a nova data
e horário para a abertura da sessão.

22.11 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da administração, o princípio da
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

22.12 As licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução
ou do resultado do processo licitatório.

22.13 Toda a documentação exigida para o certame deverá ser anexada em cópia legível, devidamente
autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração, ou publicação em Diário Oficial e/ou
documento disponível na Internet, no site oficial do órgão emissor, ou autenticados digitalmente, sendo que,
somente serão considerados os que estejam em plena validade. No caso de documentos emitidos em
língua estrangeira, os mesmos deverão estar acompanhados da tradução para língua portuguesa nos
termos da legislação vigente. Documentos em fax não serão aceitos.

22.13.1 As declarações da empresa licitante, solicitadas no edital deverão ser assinadas e identificadas
(nome completo, RG e CPF) pelo representante legal ou pelo procurador por ele constituído, conforme
Cadastro Central de Fornecedores do Estado de Mato Grosso do Sul - CCF/MS, não havendo a
necessidade de autenticação do documento.

22.13.1.1 No caso de documentação assinada por procurador que não conste no Cadastro Central de
Fornecedores do Estado de Mato Grosso do Sul - CCF/MS, o pregoeiro solicitará na sessão o envio da
procuração outorgada pelo representante legal da licitante, devidamente autenticado por cartório
competente, sob pena de desclassificação ou inabilitação.

22.14 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

22.15 Os casos omissos serão resolvidos pelo pregoeiro com base na legislação vigente.

22.16 As informações inerentes a este pregão poderão ser obtidas, pelos interessados, na Divisão de
Compras, situada na sala 01 do Bloco A, na UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MATO GROSSO DO SUL –
UEMS/SEDE em Dourados, localizada no endereço: Rod. Dourados/Ithaum, km 12, s/n, Zona Rural, Cx.
Postal 351, Cidade Universitária, CEP.: 79804-970 - Dourados-MS, ou pelo telefone (67) 3902-2371, das
07:30h às 16:30h ou pelo e-mail: licitacao@uems.br.

22.17 O Edital acompanhado dos anexos à parte está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico
www.uems.br, através do provedor do sistema eletrônico do Banco do Brasil S/A, site
www.licitacoes-e.com.br, buscando por Fundação Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul, por onde
se realizará a referida licitação.
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22.18 Os licitantes, ainda que tenham retirado este Edital via internet, deverão acompanhar as
publicações do presente processo licitatório por meio do Diário Oficial do Estado de Mato Grosso do Sul, no
site da UEMS (www.uems.br) e ainda pelo sistema de licitação eletrônica do Banco do Brasil S/A, através do
site (www.licitacoes-e.com.br).

22.19 Cabe ao juízo da cidade de Dourados, Mato Grosso do Sul, decidir qualquer controvérsia resultante
desta licitação, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

22.20 Edital elaborado por Evelyn Nascimento Porto, matrícula 490427021, ocupante do cargo/função
Gestor de Processo e lotado no Setor de Licitações – Divisão de Compras/PROAP, com base no Termo de
Referência (Anexo - I), confeccionado pelo Prof. Me. João Victor Maciel de Andrade Silva, no curso de
Engenharia Ambiental da UEMS - Dourados - MS.

Dourados – MS, 25 de janeiro de 2022.

_____________________________________
Carolina Amorim Coutinho

Chefe da Divisão de Compras
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1.DO OBJETO E DOS VALORES DE REFERÊNCIA:

1.1. Aquisição de telefones IP que atenda às necessidades técnicas da equipe que compõe o projeto
de pesquisa identificado pelo Termo de Cooperação Técnica e Científica 1076/2020-UEMS/MPMS,
conforme condições, quantidades, especificações e exigências estabelecidas neste instrumento.

1.2. O objeto a ser ofertado pelas licitantes deve observar as seguintes características e
especificações:

VALORES DE REFERÊNCIA

ITEM
ESPECIFICAÇÃO DOS

LOTE ÚNICO UNID QTD VALOR UNIT. VALOR
TOTAL

1

Telefone IP:
-Telefone IP VoiP com fio para duas linhas
SIP;
- Tela LCD com resolução de 128x48px;
- Porta ethernet 10/100 Mbps de comutador
duplo com autodetecção de sinal;
-Suporte a 02 idiomas;
- Possuir histórico para, no mínimo, 200
chamadas;
- com as seguintes funções: discagem
automática, chamada em espera, viva voz
em HD full-duplex com neutralização de eco
acústico, transferência de chamadas e não
pertube;
- Permitir controle de acesso de usuário e
administrador;
- Suporte aos protocolos, TCP/UDP,
RTP/RTCP, HTTP/HTTPS, ICMP. DNS(A
record, SRV NAPTR), DHCP, TFTP,
NTP,STUN, LLDP-MED, TR-069, 802.1x,
TSL e SRTP;
-Suportar os codecs de audio Support for
G.711u/a, G.722 (wide-band), G.723,
G.726-32, G.729 A/B, in-band and
out-of-band

DTMF (In audio, RFC2833, SIP INFO);
- Suporte a conferência com 3 fluxos de
áudio (3-way);
- Possuir 02 (duas) teclas programáveis e
botões seletores de linha;
- Oferecer suporte a fone de ouvido EHS;
Acompanhar fonte de alimentação universal
100/240 VCA 50-60 Hz com saída em 5
VDC e 600 mA ou fonte PoE modelo 82.af
integrada.

Unid. 6 R$ 506,50 R$ 3.039,00

VALOR TOTAL GLOBAL R$ 3.039,00
1
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1.3. O valor estimado total global do Lote Único, é de até R$3.039,00 (três mil, trinta e nove reais).

2. DA CLASSIFICAÇÃO DO OBJETO

2.1. O item desta licitação são classificados como bens comum, pois possui especificações usuais
de mercado e padrões de qualidade definidos em Edital, nos termos do parágrafo único do art. 1º da
Lei n° 10.520/2002 e do inciso II e § 1º do art. 3º do Decreto Estadual n° 15.327/2019 e material
permanente, que em razão de sua natureza e sob condições normais de uso, têm duração superior a
dois anos.

3. DA JUSTIFICATIVA E DO OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

3.1. A aquisição de telefone IP é justificada para suprir a demanda de comunicação telefônica dos
integrantes do projeto de pesquisa vinculado ao Termo de Cooperação Técnica e Científica
1076/2020-UEMS/MPMS. Embasa a necessidade retratada por este documento, que é, a demanda
de comunicação entre a equipe técnica instalada em Campo Grande, MS e Dourados, MS e demais
instituições que possam vir a colaborar com o trabalho a ser realizado.

3.2. Logo, a aquisição do telefone IP é fundamental para que o grupo de pesquisadores que
pertencem a equipe de trabalho do projeto em questão possa cumprir com as atividades previstas

4. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

4.1. A oferta no mercado de potenciais fornecedores do bem que se pretende adquirir é bem ampla,
conforme planilha de Estimativa de Preço (anexo II).

4.2. Foi observado que para a aquisição de itens de natureza semelhante a este que se pretende
adquirir, outras entidades e órgãos públicos utilizam a mesma metodologia de contratação que se
pretende adotar, cumprindo as respectivas exigências legais e normativas citadas neste documento.

5. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

5.1. O critério de julgamento adotado será o menor preço GLOBAL do lote, observadas as
exigências contidas neste Termo de Referência às especificações do objeto.

6. DO PARCELAMENTO DO OBJETO

6.1. A aquisição de telefones IP que atenda as necessidades técnicas da equipe que compõe o
projeto está elencada no item 1.2, se dará em LOTE ÚNICO.

7. DA ENTREGA E DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

7.1. A entrega deverá ser efetuada mediante solicitação por escrito, formalizada pela contratante,
dela devendo constar: a data, o valor unitário da entrega, a quantidade pretendida, o local para a
entrega, o prazo, o carimbo e a assinatura do responsável, sendo efetuado diretamente pelo
órgão/entidade requisitante, devidamente autorizado pela autoridade superior, e ainda acompanhada
pela nota de empenho ou instrumento equivalente.

7.2. O prazo para a entrega dos objetos é de até 30 (trinta) dias corridos, contados do
recebimento da Ordem de Execução, ou outro instrumento equivalente, podendo ser prorrogado a
critério da Administração.

7.3. O local de entrega do objetos, novos e completos, será na Cidade Universitária de Dourados,
Rodovia Itahum, km 12, s/n – Jardim Aeroporto, Dourados – MS, 79804-970, aos cuidados do
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requisitante, Professor Me João Victor Maciel de Andrade Silva, telefone (44) 99912-5669, de
segunda a sexta, das 07:30h às 16:30h.

7.4. A licitante vencedora obriga-se a fornecer os objetos, em conformidade com as especificações
descritas neste Termo de Referência (anexo I) e na Proposta de Preços (anexo III), sendo de sua
inteira responsabilidade a substituição, quando constatado não estar em consonância com as
referidas especificações.

7.5. Todas as despesas relativas à entrega e transporte dos objetos licitados, bem como todos os
impostos, taxas e demais despesas decorrentes do contrato correrão por conta exclusiva da
contratada.

7.6. O recebimento do objeto se efetivará, em conformidade com os arts. 73 a 76 da Lei 8.666/1993,
mediante recibo, nos seguintes termos:

7.6.1. Provisoriamente, para efeito de posterior verificação das especificações, mediante “Termo de
Aceite Provisório”.

7.6.2. Definitivamente, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento
provisório, após a verificação da qualidade, quantidade, características, especificações do objeto, e
consequente aceitação pela equipe técnica/responsável, mediante “Termo de Aceite Definitivo”

7.7. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem 7.6.2. não ser procedida dentro do prazo
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento
do prazo.

7.8. Será recusado os objetos licitados considerados imprestáveis ou defeituosos, que não atendam
as especificações constantes no edital e/ou que não esteja adequado para o uso.

7.9. Os objetos deverão ser entregues embalados de forma a não serem danificados durante as
operações de transporte e descarga no local da entrega.

7.10. Independente de aceitação, a contratada garantirá a qualidade e segurança dos objetos contra
defeitos de fabricação, pelo prazo mínimo de 12 (doze) meses, sendo 90 (noventa) dias de garantia
legal (Art. 26, II do CDC), e 9 (nove) meses de garantia contratual, conforme art. 50 do CDC, ou
garantia do fabricante caso a mesma seja superior.

7.11. Informações referentes a alguma peculiaridade do item a ser adquirido, ou do local de entrega,
serão prestadas pelo Setor de Material e Patrimônio através do telefone (67) 3902-2462.

7.12. O prazo de vigência contratual será a partir da data de sua assinatura com término em
18/03/2022, podendo ser prorrogado conforme prorrogado o prazo de vigência do Termo de
Cooperação Técnica e Científica n. 1076/2020 – UEMS/MPMS, por meio de termo aditivo, desde que
devidamente justificado por escrito e previamente autorizado pelo ordenador de despesa, como
preceitua o Art. 57 § 2º da Lei 8.666/1993.

7.13. A contratada, durante toda a execução do contrato, deverá manter todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação.

8. PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

8.1. A Lei Complementar nº 123/2006 vem dar tratamento diferenciado e simplificado à participação
de ME e EPP e deve ser obrigatoriamente aplicada nas contratações da Administração Pública.
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8.2. Após a realização de pesquisa de preços, providenciada pela unidade competente, é conhecida
a média de preços do lote/item. Assim, caso o valor médio seja de até R$80.000,00 será aplicada a
exclusividade na participação de ME/EPP conforme inciso I, art. 48, da Lei Complementar nº
123/2006. Caso a média de preços obtida seja superior a R$80.000,00 será aplicada a cota 25%
(vinte e cinco por cento) destinada a participação de ME/EPP, nos termos do inciso III, art. 48, da Lei
Complementar nº 123/2006.

8.3. Contudo, deve ser observado que as regras de tratamento diferenciado não se aplicam nas
hipóteses descritas no art. 49 da Lei Complementar nº 123/2006.

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1. A contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e em sua
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto.

9.2. Efetuar a entrega dos objetos, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e
seus anexos, acompanhados da respectiva nota fiscal.

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes dos objetos, de acordo com os artigos 12 a
27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

9.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, os
materiais e os equipamentos com avarias ou defeitos;

9.5. Comunicar à contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

9.6. Conceder o prazo de 05 (cinco) dias úteis após a entrega a fim de que a contratante proceda à
verificação de sua especificação, pois somente após esse procedimento será declarado como
“aceito”;

9.7. Tomar providências, no caso de rejeição total ou parcial dos itens adquiridos, substituindo-o,
dentro do prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contadas da comunicação da irregularidade
pela contratante;

9.8. Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação,
exigidas no pregão que deu origem a este ajuste;

9.9. Cumprir todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais pertinentes e
responsabilizar-se por todos os prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado causa;

9.10. Providenciar, às suas expensas, junto às repartições competentes, todas as licenças e
qualquer documentação necessária em decorrência do objeto desta licitação;

9.11. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem
necessárias, como preceitua o Artigo 65, § 1º da Lei 8666/1993 e suas alterações;

9.12. Responder, perante a contratante e terceiros, por eventuais prejuízos e danos decorrentes de
sua demora ou de sua omissão, na condução dos objetos deste instrumento sob a sua
responsabilidade ou por erros relativos à execução do objeto deste contrato;
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9.13. Assumir inteira responsabilidade pelos danos suportados por seus empregados, em
decorrência da presente obrigação, ainda que verificadas nas dependências da contratante;

9.14. Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na elaboração de
estimativa de custos e que redundem em aumento de despesas para a contratante;

9.15. Não transferir, em hipótese alguma, os direitos e obrigações decorrentes do contrato, a
terceiros;

9.16. Arcar com todas as despesas, relativas à entrega, carga e descarga, bem como alocação dos
materiais e dos equipamentos no local indicado pela contratante;

9.17. Reparar os prejuízos, em caso de algum sinistro, que porventura venha ocorrer.

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

10.1. São obrigações da contratante:

10.2. Receber os objetos no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

10.3. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto com as especificações
constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

10.4. Comunicar à contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas
nos objetos, para que sejam reparados ou corrigidos;

10.5. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado;

10.6. Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

10.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução dos objetos da licitação, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato da contratada, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

10.8. Fornecer e colocar à disposição da contratada todos os elementos e informações que se
fizerem necessários à execução do objeto da licitação;

10.9. Proporcionar condições para a boa consecução dos objetos da licitação;

10.10. Notificar a contratada, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer
débitos de sua responsabilidade.

11. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

11.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica,
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos
na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo
à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da administração à continuidade do
contrato.

12. DA SUBCONTRATAÇÃO

12.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.
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13. DO CONTROLE E DA FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

13.1. Nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666/1993, será designado representante para acompanhar e
fiscalizar a entrega do objeto, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

13.2. O recebimento de bens de valor superior a R$176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais) será
confiado a uma comissão de, no mínimo, 03 (três) membros, designados por ato da contratante.

13.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas ou vícios, e na ocorrência destas, não implica em corresponsabilidade da administração ou
de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666/1993.

13.4. O representante da administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das
falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.

13.5. As atividades relacionadas à fiscalização e ao acompanhamento da execução dos objetos do
contrato são de responsabilidade do fiscal de contrato, especialmente as de:

A. Agir com transparência e observando, rigorosamente, os princípios legais e éticos em todos
os atos inerentes;

B. Conhecer o inteiro teor de editais e de seus anexos, de ata de registro de preços, de
instrumento contratual e de todos os seus anexos, especialmente o termo de referência, além de
eventuais aditivos e apostilamentos;

C. Manter registro de ocorrências, em meio físico ou informatizado, para lançar as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, as inspeções periódicas realizadas, as faltas verificadas, as
providências exigidas e as recomendações efetuadas, bem como as soluções adotadas pela
contratada;

D. Avaliar e acompanhar a quantidade e a qualidade dos bens entregues, verificando o
atendimento das especificações contidas nos planos, projetos, planilhas, memoriais descritivos,
especificações técnicas, termo de referência e da proposta, assim como os prazos de entrega;

E. Assegurar-se do cumprimento integral das obrigações contratuais assumidas pela
contratada;

F. Certificar-se de que é a contratada quem executa o contrato e que não existe cessão ou
subcontratação fora das hipóteses legais e previstas no contrato;

G. Atestar, em documento hábil, juntamente com o gestor de contratos, o fornecimento ou a
entrega do bem, após conferência prévia do objeto contratado, recusando-os quando irregulares ou
em desacordo com as condições estabelecidas;

H. Receber todos os documentos necessários, contratualmente estabelecidos, para a
liquidação da despesa e encaminhá-los, juntamente com o documento fiscal, para o gestor do
contrato que, após conferência, remeterá a documentação para o setor responsável pelo pagamento,
em tempo hábil, de modo que o pagamento seja efetuado no prazo adequado;
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I. Apresentar, periodicamente ou quando necessário, relatório circunstanciado de
acompanhamento do bem entregue, que deverá ser instruído com registros fotográficos e demais
documentos probatórios, quando for o caso;

J. Atuar, com eficiência e celeridade, na solução dos problemas que porventura venham a
ocorrer ao longo da execução contratual, encaminhando as questões que ultrapassarem sua
competência ao gestor do contrato ou à autoridade competente;

K. Observar os prazos contratuais para a regularização de eventuais falhas e, no caso da
inexistência de sua previsão, estabelecer juntamente com o gestor do contrato, prazo razoável para
a medida saneadora;

L. Providenciar, sempre por escrito, a obtenção de esclarecimentos, auxílio ou suporte técnico
para aqueles casos em que tiver dúvidas sobre a providência a ser adotada ou necessidade de
conhecimento técnico específico;

M. Indicar, expressamente, a necessidade de eventuais descontos a serem realizados em razão
da inexecução ou da má execução do contrato, por meio de glosas que serão escritas no verso da
nota ou do documento equivalente;

N. Dar ciência ao gestor do contrato da possibilidade de não conclusão do objeto na data
pactuada, com as justificativas apresentadas pela contratada;

O. Comunicar, formalmente, ao gestor do contrato o inadimplemento parcial ou total do contrato,
registrando as providências adotadas para fins de materialização dos fatos que possam levar à
aplicação de sanção ou à rescisão contratual;

P. Comunicar ao gestor do contrato, formalmente e com antecedência, o afastamento das
atividades de fiscalização para que, caso necessário, seja designado seu substituto.

13.6. A contratada permitirá e oferecerá condições para a mais ampla e completa fiscalização,
durante a vigência do contrato, fornecendo informações, propiciando o acesso à documentação
pertinente e atendendo às observações e exigências apresentadas pela fiscalização.

13.7. A contratada se obriga a permitir que a auditoria interna da contratante e/ou auditoria externa
por ela indicada tenha acesso a todos os documentos que digam respeito ao contrato.

13.8. A contratante realizará avaliação da qualidade do atendimento, dos resultados concretos dos
esforços sugeridos pela contratada e dos benefícios decorrentes da política de preços por ela
praticada.

13.9. A avaliação será considerada pela contratante para aquilatar a necessidade de solicitar à
contratada que melhore a qualidade dos bens ofertados, para decidir sobre a conveniência de
renovar ou, a qualquer tempo, rescindir o contrato ou, ainda, para fornecer, quando solicitado pela
contratada, declarações sobre seu desempenho, a fim de servir de prova de capacitação técnica em
licitações públicas.

14. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

14.1. As despesas decorrentes da contratação da presente licitação correrão à conta da Função
Programática: 10.29204.12.571.2068.4097.0004, Natureza da Despesa: 4490, item 44905206,
Fonte: 0281290023 - Convênio no 1076/2020 - Termo de Cooperação Técnica e Científica entre
MPMS/UEMS.
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14.2. A contratante reserva-se no direito de, a seu critério, utilizar ou não a totalidade da reserva
orçamentária prevista.

15. DO PAGAMENTO

15.1. O pagamento será efetuado pela administração após o cumprimento do previsto no Termo de
Contrato (anexo IV), até o 10º (décimo) dia do mês subsequente à entrega/aceite do objeto, desde
que o prazo não seja superior à 30 (trinta) dias, contados da apresentação da Nota Fiscal/Fatura
contendo o detalhamento da entrega/execução do objeto.

15.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão
contratante atestar a execução/recebimento dos objetos do contrato;

15.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada
no art. 29 da Lei nº 8.666/1993;

15.4. Constatando-se a situação de irregularidade fiscal do fornecedor contratado, deverão ser
tomadas as providências previstas no art. 78 da Lei nº 8.666/1993;

15.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à aquisição, ou,
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até
que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento
iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para
a contratante;

15.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento;

15.7. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar a manutenção
das condições de habilitação exigidas no edital, conforme art. 55, XIII, da Lei nº 8.666/1993;

15.8. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação,
por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da
contratante;

15.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos;

15.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla
defesa;

15.11. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF/CERCA,
salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante;

15.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável;
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15.13. A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
nº 123/06, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar;

15.14. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a contratada não tenha concorrido,
de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela
contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a
aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) = I (6/100) I = 0,00016438

360 TX = Percentual da taxa anual = 6%

15.15. A Licitante ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições estabelecidas, os acréscimos ou
supressões definidas no art. 65, § 1º da Lei nº 8.666/1993.

16. DO REAJUSTE

16.1. Os preços serão fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a
apresentação das propostas, após o que poderão sofrer reajuste aplicando-se o índice IPCA/IBGE
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

16.2. O valor constante da nota fiscal/fatura, quando da sua apresentação, não sofrerá qualquer
atualização monetária até o efetivo pagamento.

16.3. Caso o índice estabelecido para reajuste venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então
em vigor.

16.4. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

16.5. O reajuste será realizado por apostilamento.

17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

17.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666/1993 e da Lei nº 10.520/2002, a
contratada que:

17.2. Inadimplir total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da
contratação;
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17.3. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

17.4. Fraudar na execução do contrato;

17.5. Comportar-se de modo inidôneo;

17.6. Cometer fraude fiscal;

17.7. Não mantiver a proposta.

17.8. A contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

17.8.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos
significativos para a contratante;

17.8.2. Multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, a partir do 1º (primeiro) dia útil da data fixada para sua efetivação, ou seja, do
31º (trigésimo primeiro) dia, contados do recebimento da ordem de fornecimento ou documento
equivalente.

17.8.3. Multa compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;

17.9. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem
acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

17.10. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão ou entidade contratante, pelo
prazo de até 05 (cinco) anos;

17.11. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir
a contratante pelos prejuízos causados;

17.12.Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666/1993, a contratada
que:

17.12.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

17.12.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

17.12.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a administração em virtude de atos
ilícitos praticados.

17.13. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à contratada, observando-se o procedimento
previsto na Lei nº 8.666/1993.

17.14. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à administração,
observado o princípio da proporcionalidade.

18. ESTIMATIVA DE PREÇO E PREÇOS REFERENCIAIS
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18.1. O procedimento para a pesquisa de preços observará o disposto no Decreto Estadual nº
15.617/2021, ou o regulamento estadual correspondente que lhe venha substituir; caso a
contratação utilize exclusivamente recursos estaduais e, obedecer ao disposto na IN MPOG nº 73,
de 2020, na hipótese de utilização de recurso oriundo de transferência voluntária efetivada pela
União.

18.2. Depois de realizada a pesquisa de preços, fica a unidade administrativa competente
AUTORIZADA a constar, como anexo do Edital, o preço de referência, a planilha com informações
pertinentes aos itens a serem licitados, a unidade de medida, o quantitativo e o preço máximo
aceitável para a contratação, se for o caso.

18.3. A estimativa de preço e preços referenciais integrará o Anexo II do respectivo instrumento
convocatório.

19. FRAUDE E CORRUPÇÃO

19.1. As licitantes e a contratada devem observar e fazer observar, por seus fornecedores e
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de
licitação, de contratação e de execução do objeto do contrato.

19.2. Para os propósitos do subitem 19.1, definem-se as seguintes práticas:

A. “Prática corrupta”: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na
execução de contrato;

B. “Prática fraudulenta”: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o
processo de licitação ou de execução de contrato;

C. “Prática conluiada”: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes,
com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer
preços em níveis artificiais e não-competitivos;

D. “Prática coercitiva”: Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou
afetar a execução do contrato;

E. “Prática obstrutiva”: (I) Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de
impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; e (II) Atos cuja intenção
seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover
inspeção.

19.3. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral,
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou
pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente ou por prazo determinado, para a
outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o
envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas,
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução de um
contrato financiado pelo organismo.

19.4. Considerando os propósitos dos subitens acima, a contratada concorda e autoriza que, na
hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro
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multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, o organismo financeiro e/ou pessoas por ele
formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos,
contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.

Dourados, MS, 25 de janeiro de 2022.

________________________ ________________________

Prof. Me. João Victor Maciel Prof. Vinícius de Oliveira

de Andrade Silva Ribeiro

Matrícula: 481519021 Matrícula: 19631023

______________________________

Edwaldo Henrique Bazana Barbosa

Matrícula: 432164027

APROVO O PRESENTE TERMO DE REFERÊNCIA E AUTORIZO A REALIZAÇÃO DA LICITAÇÃO

Dourados, MS 25 de janeiro de 2022.

_________________________

Laércio Alves de Carvalho

Reitor/UEMS
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ANEXO II
ESTIMATIVA DE PREÇOS

Processo Nº 29/049290/2021 EMPRESA
A

EMPRESA
B

EMPRESA
C

EMPRESA
D

EMPRESA
E PREÇO

MÉDIO
UNITÁRI

O

PREÇO
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GLOBALL
O
T
E

I
T
E
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QTDE DESCRIÇÃO PREÇO
UNITÁRIO

PREÇO
UNITÁRIO

PREÇO
UNITÁRIO

PREÇO
UNITÁRIO

PREÇO
UNITÁRIO

Ú
N
I
C
O

01 06

Telefone IP:
-Telefone IP VoiP com fio para duas
linhas SIP;
- Tela LCD com resolução de
128x48px;
- Porta ethernet 10/100 Mbps de
comutador duplo com autodetecção
de sinal;
-Suporte a 02 idiomas;
- Possuir histórico para, no mínimo,
200 chamadas;
- com as seguintes funções: discagem
automática, chamada em espera, viva
voz em HD full-duplex com
neutralização de eco acústico,
transferência de chamadas e não
pertube;
- Permitir controle de acesso de
usuário e administrador;
- Suporte aos protocolos, TCP/UDP,
RTP/RTCP, HTTP/HTTPS, ICMP.

R$ 340,00 R$419,00 R$479,00 R$518,00 R$610,00 R$
506,50

R$
3.039,00
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DNS(A record, SRV NAPTR), DHCP,
TFTP, NTP,STUN, LLDP-MED,
TR-069, 802.1x, TSL e SRTP;
-Suportar os codecs de audio Support
for G.711u/a, G.722 (wide-band),
G.723, G.726-32, G.729 A/B, in-band
and out-of-
band DTMF (In audio, RFC2833, SIP
INFO);
- Suporte a conferência com 3 fluxos
de áudio (3-way);
- Possuir 02 (duas) teclas
programáveis e botões seletores de
linha;
- Oferecer suporte a fone de ouvido
EHS; Acompanhar fonte de
alimentação universal 100/240 VCA
50-60 Hz com saída em 5 VDC e 600
mA ou fonte PoE modelo 82.af
integrada.

Valor total global do lote: R$ 3.039,00 (Três mil e trinta e nove reais)

Valor total R$
3.039,00

____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
Cidade Universitária de Dourados – Cx. Postal 351 – CEP 79804-970 – DOURADOS/MS

Home Page – www.uems.br – e-mail: licitacao@uems.br
DIVISÃO DE COMPRAS – Tel. (67) 3902-2371



FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MATO GROSSO DO SUL
PRÓ-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

DIVISÃO DE COMPRAS

ANEXO III
MODELO PROPOSTA DE PREÇO

Objetivando a aquisição Aquisição de telefone IP que atenda às necessidades técnicas da equipe que compõe o projeto de pesquisa identificado pelo Termo de
Cooperação Técnica e Científica 1076/2020-UEMS/MPMS, solicitamos a V.Sª apresentar sua proposta, observadas as normas contidas no Edital, do qual esta
proposta é parte integrante.
Local: Sistema Eletrônico do Banco do Brasil S/A, site www.licitacoes-e.com.br
Data do Pregão Eletrônico: (...) de (.....) de 2022 – Horário: (..:..)h – Horário de Mato Grosso do Sul
Validade da Proposta: (..) dias

ITEM DESCRIÇÃO/ ESPECIFICAÇÃO UND QTDE VALOR UNITÁRIO (R$) VALOR TOTAL (R$)

01

Telefone IP:
-Telefone IP VoiP com fio para duas linhas SIP;
- Tela LCD com resolução de 128x48px;
- Porta ethernet 10/100 Mbps de comutador duplo com
autodetecção de sinal;
-Suporte a 02 idiomas;
- Possuir histórico para, no mínimo, 200 chamadas;
- com as seguintes funções: discagem automática, chamada em
espera, viva voz em HD full-duplex com neutralização de eco
acústico, transferência de chamadas e não pertube;
- Permitir controle de acesso de usuário e administrador;
- Suporte aos protocolos, TCP/UDP, RTP/RTCP, HTTP/HTTPS,
ICMP. DNS(A record, SRV NAPTR), DHCP, TFTP, NTP,STUN,
LLDP-MED, TR-069, 802.1x, TSL e SRTP;
-Suportar os codecs de audio Support for G.711u/a, G.722 (wide-
band), G.723, G.726-32, G.729 A/B, in-band and out-of- band
DTMF (In audio, RFC2833, SIP INFO);
- Suporte a conferência com 3 fluxos de áudio (3-way);
- Possuir 02 (duas) teclas programáveis e botões seletores
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de linha;
- Oferecer suporte a fone de ouvido EHS; Acompanhar fonte
de alimentação universal 100/240 VCA 50-60 Hz com saída em 5
VDC e 600 mA ou fonte PoE modelo 82.af integrada.

Valor total para o lote:  R$... (... reais)

Prazo de Entrega: ... (... dias)

Inscrição Estadual__________________________Banco:_______________________Agência:____________Conta Corrente:_______________

Rua:_______________________________Bairro____________________Cidade__________________________CEP:___________________
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ANEXO IV
MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO Nº ______/2022 objetivando a
aquisição de materiais permanentes: Aquisição
de telefone IP que atenda às necessidades
técnicas da equipe que compõe o projeto de
pesquisa identificado pelo Termo de
Cooperação Técnica e Científica
1076/2020-UEMS/MPMS, que entre si celebram
a FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE ESTADUAL DE
MATO GROSSO DO SUL E A EMPRESA
_____________________________

A FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MATO GROSSO DO SUL, Instituição de Ensino
Superior com personalidade jurídica de direito público, instituída nos termos da Lei Estadual nº 1.461,
de 20 de dezembro de 1993, inscrita no CNPJ/MF sob nº 86.891.363/0001-80, estabelecida na
Rodovia Dourados-Itahum - Km 12, Cidade Universitária de Dourados - MS, neste ato representada
por seu Magnífico Reitor, LAÉRCIO ALVES DE CARVALHO, brasileiro, casado, portador do CPF n°
904.658.225-68 e do RG n°1819854/SEJUSP-MS, residente e domiciliado à Rua Ranulfo Saldivar,
822 Bairro Parque, nº 822, em Dourados/MS, doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa
.................., pessoa jurídica de direito privado, com sede à (rua, nº, bairro, cidade, estado, CEP),
inscrito no CNPJ/MF sob o nº ................, neste ato representada pelo (a) Sr (a)..........,(nacionalidade,
estado civil, profissão), portador(a) do RG nº ............. e do CPF nº ..........., residente e domiciliado na
(rua, nº bairro, Cidade, Estado, CEP), doravante denominada CONTRATADA, celebram entre si o
presente contrato, decorrente do resultado de licitação, na modalidade Pregão Eletrônico nº
004/2022, Processo nº 29/049290/2021, regulada pela Lei Federal n. 10.520, de 17 de julho de 2002,
Lei Complementar Federal n. 123, de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar Estadual n. 197,
de 26 de dezembro de 2014, Decreto Federal n. 8.538, de 6 de outubro de 2015 e Decretos Estaduais
n. 12.683, de 30 de dezembro de 2008 e 15.327, de 10 de dezembro de 2019 e 15.530, de outubro de
2020, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei Federal n. 8.666, de 1993, mediante as cláusulas e
condições a seguir:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O objeto do contrato é a aquisição de telefone IP que atenda às necessidades técnicas da
equipe que compõe o projeto de pesquisa identificado pelo Termo de Cooperação Técnica e
Científica 1076/2020-UEMS/MPMS, conforme especificações constantes do Termo de Referência
(Anexo I) do Edital e seus anexos, aos quais este contrato está vinculado, objetivando atender as
necessidades da UEMS.

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO
LOTE ÚNICO

UND
.

QNT VALOR
UNITÁRIO

VALOR TOTAL
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1.2. Não terão eficácia quaisquer exceções às especificações do objeto do presente contrato a ser
fornecido pela CONTRATADA, em relação aos quais a CONTRATANTE não tenha se declarado de
acordo.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – REGIME DE EXECUÇÃO

2.1. O presente objeto será prestado conforme dispõe o inciso III do art. 6º da Lei n. 8.666, de 1993.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E SEUS ANEXOS

3.1. Este Instrumento foi precedido de licitação, conforme dispõe o Decreto Estadual n. 15.327, de
2019, lei federal nº 10.520, de 2002 e lei nº 8.666, de 1993 e suas alterações.

3.2. O presente contrato encontra-se devidamente vinculado ao Edital do Pregão Eletrônico nº
004/2022/UEMS, e seus anexos, à proposta de preços da CONTRATADA, à nota de Empenho e
demais documentos que compõem o processo supramencionado que, independentemente de
transcrição, fazem parte integrante e complementar deste instrumento, nos termos do inciso XI, do
art. 55 da Lei Federal nº 8.666, de 1993 e suas alterações.

3.3. Integram este contrato os documentos a seguir discriminados, cujo inteiro teor as partes
declaram ter conhecimento e aceitam, independentemente de sua anexação:

3.3.1. Ato Convocatório – Pregão Eletrônico n. 004/2022 e anexos, bem como a documentação de
Habilitação e Proposta de Preços da CONTRATADA.

3.4. Os documentos referidos no item anterior são considerados suficientes para, em complemento a
este contrato, definirem a sua extensão, e desta forma, a regerem a execução adequada do contrato
ora celebrado.

3.5. Para qualquer alteração nas condições ora estipulada neste contrato deverá ser feita por meio de
Termo Aditivo assinado pelos representantes legais das partes.

3.6. Não terão eficácia quaisquer exceções às especificações contidas neste instrumento e/ou em
seus anexos, em relação às quais a CONTRATANTE não houver, por escrito, se declarado de
acordo.

4. CLÁUSULA QUARTA – DA SUJEIÇÃO DAS PARTES ÀS NORMAS LEGAIS

4.1. As partes se declaram sujeitas às normas previstas na Lei Federal nº 10.520 de 17 de julho de
2002, Decreto Estadual n. 15.327, de 2019, à Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e
alterações, Decreto nº 8.625, de 22 de julho de 1996, à Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, à
Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, Código Civil Brasileiro, às cláusulas expressas neste contrato
e no Edital de Pregão Eletrônico nº 004/2022 que o originou, bem como, às demais normas
pertinentes.
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5. CLÁUSULA QUINTA – DA ENTREGA

5.1 O prazo para a entrega do objeto é de até no máximo, 30 (trinta) dias corridos, contados do
recebimento da Ordem de Fornecimento, e/ou Nota de Empenho, ou outro instrumento equivalente,
podendo ser prorrogado a critério da administração. O Setor de Patrimônio é responsável pela
emissão de Ordem de Fornecimento e/ou Nota de Empenho, e deve ser contatado antes da efetiva
entrega, no número (67) 3902-2462, Márcio Rangel.

5.2 O local de entrega dos telefones IP, novos, e de forma total, será na Cidade Universitária de
Dourados, Rodovia Itahum, km 12, s/n – Jardim Aeroporto, Dourados – MS, 79804-970, aos cuidados
do Professor Me. João Victor Maciel de Andrade Silva, telefone (44) 99912-5669, de segunda a
sexta, das 07:30h às 13:30h.

5.3 A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto, em conformidade com a especificação descrita
no Termo de Referência (Anexo I) e na Proposta de Preços (Anexo III), sendo de sua inteira
responsabilidade a substituição, quando constatado não estar em consonância com as referidas
especificações.

5.4 Todas as despesas relativas à entrega e transporte do objeto licitado, bem como todos os
impostos, taxas e demais despesas decorrentes do contrato correrão por conta exclusiva da
CONTRATADA.

5.5 O recebimento do objeto se efetivará, em conformidade com os arts. 73 a 76 da Lei 8.666, de
1993, mediante recibo, nos seguintes termos:

A. Provisoriamente, para efeito de posterior verificação das especificações, mediante “Termo de
Aceite Provisório”.

B. Definitivamente, no prazo máximo de 5(cinco) dias úteis, contados do recebimento provisório,
após a verificação da qualidade, quantidade, características, especificações do objeto, e consequente
aceitação pela equipe técnica/responsável, mediante “Termo de Aceite Definitivo”.

B.1) Na hipótese de a verificação a que se refere a alínea “B” do subitem 5.5 não ser procedida
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia
do esgotamento do prazo.

5.6 Será recusado o objeto licitado considerado imprestável ou defeituoso, que não atendam as
especificações constantes no edital e/ou que não estejam adequados para o uso.

5.7 O equipamento deverá ser entregue embalado de forma a não ser danificado durante as
operações de transporte e descarga no local da entrega.

5.8 Independente de aceitação, a CONTRATADA garantirá a qualidade e segurança do objeto contra
defeitos de fabricação, pelo prazo mínimo de 12 (doze) meses, sendo 90 (noventa) dias de garantia
legal (Art. 26, II do Código de Defesa do Consumidor, Lei nº 8078, de 1990), e 9 (nove) meses de
garantia contratual, conforme art. 50 do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8078, de 1990), ou
garantia do fabricante caso a mesma seja superior.
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5.9 Durante o prazo de vigência da garantia, se o objeto desta licitação apresentar vícios, defeitos ou
incorreções, deverá ser reparado e corrigido, sem ônus para a UEMS, no prazo máximo de 05
(cinco) dias úteis, a contar da notificação.

5.10 Informações referentes a alguma peculiaridade do item a ser adquirido, ou do local de entrega,
serão prestadas pela Divisão de Compras através dos (67) 3902-2371.

5.11 No ato de entrega, a CONTRATADA deverá apresentar relação contendo identificação dos itens
e demais informações que possam auxiliar o recebimento.

5.12 O objeto deverá ser entregue devidamente embalado, de forma a não serem danificados durante
as operações de transporte, carga e descarga, assinalando-se nas embalagens a procedência e
demais características que os identifiquem e os qualifiquem.

5.13 Os equipamentos deverão ser novos, assim considerado de primeiro uso, devidamente protegido
e embalado adequadamente contra danos de transporte e manuseio, acompanhado da respectiva
nota fiscal.

5.14 O objeto deverá ser entregue devidamente lacrado e acondicionado.

5.15 Juntamente com o objeto, deverão ser entregues todos os manuais, contendo instruções de uso,
instalação e configuração, originais do fabricante, preferencialmente em português.

5.16 O suporte técnico deverá ser prestado pelo fabricante ou rede de assistência técnica
devidamente autorizada.

5.17 A CONTRATADA deverá fornecer uma lista de assistências técnicas autorizadas a prestar o
serviço de garantia no território nacional, emitido pelo fabricante.

5.18 A assistência técnica deverá ser prestada de forma gratuita durante todo o prazo de garantia.

5.19 A CONTRATADA deverá emitir nota de faturamento em nome da Fundação Universidade
Estadual De Mato Grosso Do Sul - UEMS, com o seu respectivo CNPJ, cabendo à empresa a
responsabilidade dos custos adicionais de ICMS.

5.20 As faturas, recibos, notas fiscais e quaisquer outros documentos comprobatórios de despesas
deverão ser emitidos em nome da Fundação Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul -
UEMS, devidamente identificados.

5.21 A CONTRATADA, durante toda a execução do contrato, deverá manter todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação.

6. CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

6.1. As despesas decorrentes da contratação da presente licitação correrão à conta da Função
Programática: 10.29204.12.571.2068.4097.0004, Natureza da Despesa: 4490, item 44905206, Fonte:
0281290023 - Convênio no 1076/2020 - Termo de Cooperação Técnica e Científica entre
MPMS/UEMS.
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6.2. A CONTRATANTE reserva-se no direito de, a seu critério, utilizar ou não a totalidade da reserva
orçamentária prevista.

6.3. As despesas efetuadas no próximo exercício correrão à conta do respectivo orçamento, dentro
da mesma programação financeira.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO VALOR DO CONTRATO

7.1. O valor total deste contrato é de R$(____________ reais).

8. CLÁUSULA OITAVA – DO PAGAMENTO

8.1. O pagamento será efetuado pela administração após o cumprimento do previsto neste Termo de
contrato, até o 10º (décimo) dia do mês subsequente à entrega/aceite do objeto, desde que o prazo
não seja superior à 30 (trinta) dias, contados da apresentação da Nota Fiscal/Fatura contendo o
detalhamento da entrega/execução do objeto.

8.1.1 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão
CONTRATANTE e atestar a execução do objeto do contrato.

8.1.2 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada
no art. 29, da Lei nº 8.666, de 1993.

8.1.3 Constatando-se a situação de irregularidade fiscal do fornecedor CONTRATADO, deverão ser
tomadas as providências previstas no art. 78 Lei nº 8.666, de 1993.

8.1.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação,
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará
sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo
para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando
qualquer ônus para a CONTRATANTE.

8.1.5 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

8.1.6 Antes de cada pagamento à CONTRATADA, será realizada consulta para verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital, conforme art. 55, da Lei n. 8.666, de
1993.

8.1.7 Constatando-se a situação de irregularidade da CONTRATADA, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a
critério da CONTRATANTE.

8.1.8 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a CONTRATANTE
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
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que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

8.1.9 Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à
CONTRATADA a ampla defesa.

8.1.10 Será rescindido o contrato em execução com a CONTRATADA a inadimplente no
SICAF/CERCA, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público
de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da
CONTRATANTE.

8.1.11Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

8.1.12 A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida lei.

8.1.13 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira
devida pela CONTRATANTE, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é
calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I =
( 6 / 100 )

I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%

365
8.2 A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições estabelecidas, os acréscimos
ou supressões definidas no § 1º, do art. 65, da Lei nº 8.666, de 1993.

9. CLÁUSULA NONA – DA VIGÊNCIA

9.1. O prazo de vigência contratual será a partir da data de sua assinatura com término em
18/03/2022, podendo ser prorrogado conforme prorrogado o prazo de vigência do Termo de
Cooperação Técnica e Científica n. 1076/2020 – UEMS/MPMS, por meio de termo aditivo, desde que
devidamente justificado por escrito e previamente autorizado pelo ordenador de despesa, como
preceitua o Art. 57 § 2º da Lei 8.666/1993;
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10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1 A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e em sua
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto e, ainda:

10.1.1 Efetuar a entrega do objeto, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e
seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal;

10.1.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12 a
27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

10.1.3 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no Termo de Referência
(Anexo - I), o objeto com avaria ou defeito;

10.1.4 Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

10.1.5 Conceder o prazo de 5 (cinco) dias úteis após a entrega a fim de que a CONTRATANTE e
proceda à verificação de sua especificação, pois somente após esse procedimento serão declarados
aceitos;

10.1.6 Tomar providências, imediatamente, no caso de rejeição total ou parcial do objeto adquirido,
substituindo-o, dentro do prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contadas da comunicação da
irregularidade pela CONTRATANTE;

10.1.7 Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação,
exigidas no Pregão 004/2022 que deu origem a este ajuste;

10.1.8 Cumprir todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais pertinentes e
responsabilizar-se por todos os prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado causa;

10.1.9 Providenciar, às suas expensas, junto às repartições competentes, todas as licenças e
qualquer documentação necessária em decorrência do objeto desta licitação;

10.1.10 Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem
necessárias, como preceitua o § 1º, art. 65, da Lei nº 8666 de 1993 e suas alterações;

10.1.11 Responder, perante a CONTRATANTE e terceiros, por eventuais prejuízos e danos
decorrentes de sua demora ou de sua omissão, na condução do objeto do Edital e seus anexos sob a
sua responsabilidade ou por erros relativos à execução do objeto deste contrato;

10.1.12 Assumir inteira responsabilidade pelos danos suportados por seus empregados, em
decorrência da presente obrigação, ainda que verificadas nas dependências da CONTRATANTE;

10.1.13 Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na elaboração de
estimativa de custos e que redundem em aumento de despesas para a CONTRATANTE;
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10.1.14 Não transferir, em hipótese alguma, os direitos e obrigações decorrentes do contrato, a
terceiros;

10.1.15 Arcar com todas as despesas, relativas à entrega, carga e descarga, bem como alocação do
objeto no local indicado pela CONTRATANTE;

10.1.16 Reparar os prejuízos, em caso de algum sinistro, que porventura venha ocorrer;

10.1.17 Permitir o livre acesso de servidores da UEMS, bem como dos auditores dos órgãos de
controle interno e externo do governo federal e do estadual, aos documentos e registros contábeis da
empresa.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

11.1 São obrigações da CONTRATANTE:

11.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus Anexos;

11.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto provisoriamente com as
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

11.1.3 Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto, para que sejam reparados ou corrigidos;

11.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de
comissão/servidor especialmente designado;

11.1.5 Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao fornecimento do objeto,
no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

11.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA
com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto da licitação, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

11.3 Fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA todos os elementos e informações que se
fizerem necessários à execução do objeto da licitação;

11.4 Proporcionar condições para a boa consecução do objeto da licitação;

11.5 Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e
quaisquer débitos de sua responsabilidade.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA GESTÃO DO CONTRATO E DA FISCALIZAÇÃO

12.1 Fica estabelecido que a gestão do referido contrato ficará sob a responsabilidade da servidora,
xxxxxx, matrícula n. xxxxx.

12.2 Fica estabelecido que a fiscalização do referido contrato ficará sob a responsabilidade do
servidor xxxxxx, matrícula n. xxxxx.
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12.2.1 Ainda, fica estabelecido que a fiscalização substituta do referido contrato ficará sob a
responsabilidade do servidor xxxxxx, matrícula n. xxxxx.

12.3. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e
fiscalizar a entrega do objeto, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

12.4. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas ou vícios, e na ocorrência destas, não implica em corresponsabilidade da
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70, da Lei nº 8.666, de
1993.

12.5. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas
ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.

12.6. As atividades relacionadas à fiscalização e ao acompanhamento da execução do objeto
contratual cabe ao fiscal de contrato, especialmente as de:

A. agir com transparência e observando, rigorosamente, os princípios legais e éticos em todos os
atos inerentes;

B. conhecer o inteiro teor do Edital e de seus anexos, de Ata de registro de preços, de instrumento
contratual e de todos os seus anexos, especialmente o termo de referência, além de eventuais
aditivos e apostilamentos;

C. manter registro de ocorrências, em meio físico ou informatizado, para lançar as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, as inspeções periódicas realizadas, as faltas verificadas, as
providências exigidas e as recomendações efetuadas, bem como as soluções adotadas pela
CONTRATADA;

D. avaliar e acompanhar rotineiramente a quantidade e a qualidade do objeto, verificando o
atendimento das especificações contidas nos planos, projetos, planilhas, memoriais descritivos,
especificações técnicas, projeto básico, termo de referência e da proposta, assim como os prazos
de entrega/execução e de conclusão;

E. assegurar-se do cumprimento integral das obrigações contratuais assumidas pela CONTRATADA;

F. certificar-se de que é a CONTRATADA quem executa o contrato, e que não existe cessão ou
subcontratação fora das hipóteses legais e previstas no contrato;

G. atestar, em documento hábil, juntamente com o gestor de contratos, o fornecimento do objeto,
após conferência prévia do objeto contratado, recusando-os quando irregulares ou em desacordo
com as condições estabelecidas;
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H. receber todos os documentos necessários, contratualmente estabelecidos, para a liquidação da
despesa e encaminhá-los, juntamente com o documento fiscal, para o gestor do contrato que,
após conferência, remeterá a documentação para o setor responsável pelo pagamento, em tempo
hábil, de modo que o pagamento seja efetuado no prazo adequado;

I. apresentar, periodicamente ou quando necessário, relatório circunstanciado de acompanhamento
da execução do objeto, que deverá ser instruído com registros fotográficos e demais documentos
probatórios, quando for o caso;

J. atuar, com eficiência e celeridade, na solução dos problemas que porventura venham a ocorrer ao
longo da execução contratual, encaminhando as questões que ultrapassarem sua competência ao
gestor de contratos ou à autoridade competente;

K. observar os prazos contratuais para a regularização de eventuais falhas e, no caso da inexistência
de sua previsão, estabelecer juntamente com o gestor de contratos, prazo razoável para a medida
saneadora;

L. providenciar, sempre por escrito, a obtenção de esclarecimentos, auxílio ou suporte técnico para
aqueles casos em que tiver dúvidas sobre a providência a ser adotada ou necessidade de
conhecimento técnico específico;

M. indicar, expressamente, a necessidade de eventuais descontos a serem realizados em razão da
inexecução ou da má execução do contrato, por meio de glosas que serão escritas no verso da
nota ou do documento equivalente;

N. dar ciência ao gestor de contrato da possibilidade de não conclusão do objeto na data pactuada,
com as justificativas apresentadas pela CONTRATADA;

O. comunicar, formalmente, ao gestor de contrato o inadimplemento parcial ou total do contrato,
registrando as providências adotadas para fins de materialização dos fatos que possam levar à
aplicação de sanção ou à rescisão contratual;

P. comunicar ao gestor de contrato, formalmente e com antecedência, o afastamento das atividades
de fiscalização para que, caso necessário, seja designado seu substituto.

12.7. A CONTRATADA permitirá e oferecerá condições para a mais ampla e completa fiscalização,
durante a vigência do contrato, fornecendo informações, propiciando o acesso à documentação
pertinente e atendendo às observações e exigências apresentadas pela fiscalização.

12.8. A CONTRATADA se obriga a permitir que a auditoria interna da CONTRATANTE e/ou auditoria
externa por ela indicada tenha acesso a todos os documentos que digam respeito ao contrato.

12.9. A CONTRATANTE realizará avaliação da qualidade do atendimento, dos resultados concretos
dos esforços sugeridos pela CONTRATADA e dos benefícios decorrentes da política de preços por
ela praticada.

12.10. A avaliação será considerada pela CONTRATANTE para aquilatar a necessidade de solicitar à
CONTRATADA que melhore a qualidade dos bens ofertados, para decidir sobre a conveniência de
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renovar ou, a qualquer tempo, rescindir o contrato ou, ainda, para fornecer, quando solicitado pela
CONTRATADA, declarações sobre seu desempenho, a fim de servir de prova de capacitação técnica
em licitações públicas.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de
2002, a CONTRATADA que:

13.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da
contratação;

13.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

13.1.3. Fraudar na execução do contrato;

13.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;

13.1.5. Cometer fraude fiscal;

13.1.6. Não mantiver a proposta.

13.2. A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

13.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos
significativos para a CONTRATANTE;

13.2.2. Multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, a partir do 1º (primeiro) dia útil da data fixada para sua efetivação, contados do
recebimento da ordem de fornecimento ou documento equivalente.

13.2.3. Multa compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;

13.2.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem
acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

13.2.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão ou entidade CONTRATANTE,
pelo prazo de até 05 (cinco) anos;

13.2.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA
ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos causados;

13.3. Também ficam sujeitas às penalidades dos incisos III e IV, art. 87, da Lei nº 8.666, de 1993, a
CONTRATADA que:
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13.3.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

13.3.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

13.3.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos
ilícitos praticados.

13.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento
previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

13.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO

14.1. O presente contrato poderá ser rescindido pelos motivos previstos nos art. 77 e 78 da lei nº
8.666, de 1993, e nas formas estabelecidas no art. 79, todos da Lei nº 8.666, de 1993 e suas
alterações, e nos casos que especifica:

A) Estado de protesto, falência e concordata, insolvência notória ou situação econômico-financeira
comprometida;

B) Ter título protestado cujo valor possa, a juízo da CONTRATANTE, comprometer a idoneidade
financeira da CONTRATADA, e/ou a eficiente execução do contrato;

C) Ter sido declarado devedor das Fazendas Federal, Estadual ou Municipal, do INSS, FGTS, CNDT.

14.2. A rescisão acarretará, independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial por
parte da CONTRATANTE, a retenção dos créditos decorrentes deste contrato, limitados ao valor dos
prejuízos causados, além das sanções previstas neste ajuste, até a completa indenização dos danos.

14.3. Fica expressamente acordado que, em caso de rescisão, nenhuma remuneração será cabível, a
não ser o ressarcimento de despesas autorizadas pela CONTRATANTE e, comprovadamente
realizadas pela CONTRATADA, previstas no presente contrato.

14.4. Em caso de cisão, incorporação ou fusão da CONTRATADA com outras empresas, caberá à
CONTRATANTE decidir pela continuidade do presente contrato.

14.5. As signatárias poderão de pleno direito rescindir o presente Instrumento nos termos previstos
nos artigos 77, 78 e 79 da Lei nº 8.666, de 1993.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA NOVAÇÃO

15.1. A não utilização, por qualquer das partes, dos direitos a elas assegurados neste contrato e na
Lei em geral, e a não aplicação de quaisquer sanções neles previstas, não importa em novação a
seus termos, não devendo, portanto, ser interpretada como renúncia ou desistência de aplicação ou
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de ações futuras, sendo que todos os recursos postos à disposição da CONTRATANTE, serão
considerados como cumulativos e não alternativos, inclusive em relação a dispositivos legais.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FRAUDE E CORRUPÇÃO

16.1. A CONTRATADA deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se
admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de
contratação e de execução do objeto contratado.

16.1.1. Para os propósitos do subitem 16.1, definem-se as seguintes práticas:

A) “Prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de
contrato;

B) “Prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o
processo de licitação ou de execução de contrato;

C) “Prática conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços
em níveis artificiais e não-competitivos;

D) “Prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a
execução do contrato; e

E) “Prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir
materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; e (ii) atos cuja intenção seja
impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.

16.1.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral,
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa
física, inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de
contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da
empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas,
coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução de um contrato financiado pelo
organismo.

16.1.3. Considerando os propósitos dos subitens acima, a CONTRATADA concorda e autoriza que,
na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, o organismo financeiro e/ou pessoas por ele
formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos,
contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.
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17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES

17.1. O presente contrato poderá ser alterado para ajuste de condições supervenientes, que
impliquem em modificações nos casos previstos em Diploma Legal pertinente à matéria.

17.2. Para qualquer alteração a que se refere o subitem anterior deverá ser feito Termo Aditivo, o
qual, obrigatoriamente, será assinado pelos representantes legais das partes.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO

18.1. O extrato deste contrato será publicado no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso do Sul, após
a sua assinatura, especificando-se as normas estabelecidas no parágrafo único, art. 61 da Lei nº
8.666, de 1993, pela Divisão de Contratos e Convênios/UEMS.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO

19.1. As partes elegem o foro da comarca de Dourados - MS, com a exclusão de qualquer outro, por
mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões relacionadas com o presente contrato.

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – DOS CASOS OMISSOS

20.1. As dúvidas e os casos omissos que se originarem durante a vigência deste contrato serão
dirimidos pelas partes CONTRATANTES, nos termos da legislação em vigor.

20.2. E, por estarem assim de pleno acordo, as partes firmam o presente contrato para aquisição de
materiais permanentes, telefone IP que atenda às necessidades técnicas da equipe que compõe o
projeto de pesquisa identificado pelo Termo de Cooperação Técnica e Científica
1076/2020-UEMS/MPMS, em 2 (duas) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas
abaixo, para que produza os efeitos aos quais se destina.

Dourados – MS, __ de ___________ de 2021.

______________________________________

LAÉRCIO ALVES DE CARVALHO

CONTRATANTE – UEMS

__________________________________

(EMPRESA)

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

Nome: _____________________________

RG:_____________________

CPF:____________________

Nome: _____________________________

RG: _____________________

CPF: ____________________
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FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MATO GROSSO DO SUL
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ANEXO V
MODELO – DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

Pregão Eletrônico Nº004/2022
Processo: 29/049290/2021

(nome da empresa)_______________, CNPJ n. ________________, sediada ___(endereço
completo)_____________________, por seu representante devidamente constituído, conforme abaixo
assinado, declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:

(A) A proposta apresentada para participar desta licitação foi elaborada de maneira independente pelo
Licitante, e que o conteúdo dessa proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado,
discutido com ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da presente licitação, por
qualquer meio ou por qualquer pessoa;
(B) A intenção de apresentar a proposta para participar desta licitação não foi informada, discutido ou
recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da presente licitação, por qualquer meio ou por
qualquer pessoa;

(C) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro
participante potencial ou de fato da presente licitação quanto a participar ou não da referida licitação;
(D) Que o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado
a ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da presente licitação antes da
adjudicação do objeto da referida licitação;

(E) Que o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a,
discutido com ou recebido de qualquer integrante da presente licitação antes da abertura oficial das
propostas; e
(F) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e
informações para firmá-la.

____________________, __ de ___________ de 2022.

_______________________________________
Assinatura do Representante Legal da Empresa
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ANEXO VI
DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO nº 004/2022

_______________(Nome da Empresa), CNPJ nº ________________, sediada ______________ (endereço
completo), declara, sob as penas da Lei, nos termos do inciso VII, artigo 4º da lei federal nº 10.520/2002,
que cumpre plenamente os requisitos da habilitação exigidos no Pregão Eletrônico Nº 004/2022 – Processo
nº 29/049290/2021.

_______________, __ de ___________ de 2022.

___________________________________________
(Representante Legal e CNPJ da Empresa)
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ANEXO VII
DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Pregão Eletrônico Nº 004/2022
Processo: 29/049290/2021

A empresa ______________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o
nº_______________________________________, por intermédio de seu representante legal Sr.(a)
____________________________________________________, portador do Documento de Identidade nº
___________________, inscrito no CPF sob o nº __________________ DECLARA, sob as penas da lei, de
que cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte nas
condições do Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, instituído pela Lei
Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006, em especial quanto ao seu art. 3º, e que estão aptas a
usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos art. 42 a 49 da referida Lei Complementar, e que não se
enquadra nas situações relacionadas no §4º do art. 3º da citada Lei Complementar.

_____________________, __ de ___________ de 2022.

_______________________________________
Assinatura do Representante Legal da Empresa
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ANEXO VIII
MODELO – DECLARAÇÕES

___________________ (RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE), CNPJ Nº___________________,
sediada___________________ (endereço completo), por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a)
________________________________ infra-assinado, portador(a) da Carteira de Identidade nº
____________________ e do CPF nº ___________________, para os fins de habilitação no presente
processo licitatório (Pregão Eletrônico Nº 004/2022), DECLARA expressamente, sob as penas da lei, que:

Não foi declarada inidônea para licitar com a administração pública, nos termos do inciso IV, Art. 87, da Lei
8666/93 e suas alterações, e que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no
presente processo licitatório, bem como, comunicará qualquer fato ou evento superveniente a entrega de
documentos para cadastramento, que venha alterar a atual situação quanto à capacidade jurídica, técnica,
regularidade fiscal e econômico-financeira;

Em cumprimento ao inciso XXXIII, do artigo 7º da Constituição Federal, combinado ao inciso V do artigo 27
da Lei 8.666/1993, não possui em seu quadro funcional, pessoas menores de 18 (dezoito) anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre e, de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de
aprendiz, a partir dos 14 (quatorze anos);

Que não possui como Sócio Majoritário, Administrador, Dirigente, Diretor, Representante, Procurador e/ou
Responsável Técnico, Servidor do Quadro Permanente ou Comissionado da Fundação Universidade
Estadual de Mato Grosso do Sul (UEMS);

Que não possui como Sócio Majoritário, Administrador, Dirigente, Diretor, Representante, Procurador e/ou
Responsável Técnico, Cônjuge, Companheiro (a), Ascendente, Descendente e/ou Colateral, até o
terceiro grau, por consanguinidade ou afinidade, de Servidor do Quadro Permanente ou Comissionado
da Fundação Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul (UEMS).

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente.

_________________, __ de ___________ de 2022.

_______________________________________________
Assinatura do Representante Legal da Empresa
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ANEXO IX
FICHA CADASTRAL

Razão Social

CNPJ/MF

Inscrição Estadual

Endereço
Rua: Nº
Bairro:
Cidade: Estado
Cep
Telefone: Fax
e-mail:

Banco

Agência

Conta Corrente

Representante Legal

Nacionalidade

Estado Civil

Profissão

CPF

RG
SSP/

Endereço Residencial
Rua: Nº
Bairro:
Cidade: Estado
Cep
e-mail:
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